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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPE Nº 1703/2020 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, considerando o Processo Administrativo nº 14938/2020, 
Considerando o teor do artigo 1º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que os titulares de função
comissionada de natureza gerencial ou de cargo em comissão de direção ou de chefia terão substitutos previamente designados para atuarem em
seus afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares;  
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no parágrafo 8º do art. 5º da Lei 11.416/2006, no parágrafo 1º do art. 251 do Regimento
Interno deste Tribunal, aprovado pela Resolução Administrativa n° 91/2019, e no Anexo I da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016; 
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pela servidora no formulário de designação de
substituto de titular de cargo em comissão de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente
apresentadas; e 
Considerando o disposto no art. 4º da Port. GP/DG/SGPe nº 132/2016, que determina que os efeitos da substituição somente poderão ocorrer a
contar da publicação do respectivo ato de designação do substituto, não se admitindo a designação retroativa, 
RESOLVE: 
Art. 1º Revogar a PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPE Nº 3084/2018, que designou a servidora SANDRA DE CARVALHO DIAS DO NASCIMENTO,
código s101249, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, substituta do titular do cargo em comissão de Assessor,
código TRT 18ª CJ-3, do Gabinete da Desembargadora do Trabalho Silene Aparecida Coelho, ocupado pelo servidor SÓCRATES MARINHO
LIMA, código s202624.  
Art. 2º Designar a servidora JULIANA LUIZA BARCELOS CUNHA, código s202349, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, para substituir o titular do cargo em comissão de Assessor, código TRT 18ª CJ-3, do Gabinete da Desembargadora do Trabalho
Silene Aparecida Coelho, ocupado pelo servidor SÓCRATES MARINHO LIMA, código s202624, nos seus afastamentos ou impedimentos legais e
eventuais. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de dezembro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL
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PORTARIA TRT 18ª GP/SGGOVE Nº 1696/2020
 
Institui normas para a gestão de incidentes de segurança da informação no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região.
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PORTARIA TRT 18ª GP/SGGOVE Nº 1695/2020
Institui a Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes em Redes Computacionais - ETIR no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região.
 
 
 
 

 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

ATA DE CORREIÇÃO - CEJUSC RIO VERDE
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO CENTRO JUDICIÁRIO DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE DISPUTAS DA

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  
CEJUSC-JT 18 - RIO VERDE

 
 
 

ATA DE CORREIÇÃO - VT GOIÁS
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE GOIÁS PELA MODALIDADE TELEPRESENCIAL 

ANO 2020 
 
 
 
 

 
 

ATA DE CORREIÇÃO - 2ª VT RIO VERDE
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE PELA MODALIDADE TELEPRESENCIAL  

ANO 2020
 
 
 

 
 

Portaria

Portaria SCR/NGMAG

 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 1688/2020 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 14268/2020, 
RESOLVE: 
Art. 1º - SUSPENDER nos dias 19 e 20 de novembro de 2020 as férias deferidas pela Portaria TRT 18ª SCR/NGMAG nº 1036/20 à Exma. Juíza
do Trabalho Substituta CAROLINA DE JESUS NUNES, Auxiliar Fixa da Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás, em virtude de sua participação
no curso telepresencial ofertado pela Enamat – CFC sobre Produção de Provas por Meios Digitais no período de 19 a 20 de novembro de 2020,
com fruição dos dias residuais em 13 e 14 de setembro de 2021. 
Art. 2º - DEFERIR à magistrada o pedido de alteração dos dias residuais de férias, anteriormente designadas para os dias 13 a 15 de julho de
2021, para fruição em 8 a 10 de setembro de 2021, referentes ao 2º período de 2019. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 4 de dezembro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 1689/2020 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais; 
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a” e “b”, do Regimento Interno; 
CONSIDERANDO a Portaria TRT 18ª GP/SGJ Nº 1981/2017 que instalou o Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas da
Justiça do Trabalho da 18ª Região – CEJUSC em Rio Verde/GO; 
CONSIDERANDO o teor do ACÓRDÃO do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Processo nº CSJT-Cons – 12001-02.2017.5.90.0000, para
efeitos de pagamento de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ; 
CONSIDERANDO, ainda, a Resolução CSJT nº 234, de 22 de fevereiro de 2019, que promoveu alterações na Resolução CSJT nº 155/2015, que
dispõe sobre a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus,
notadamente no §2º do artigo 4º, 
RESOLVE, ad Referendum do Tribunal Pleno: 
Considerar designados os Exmos. Juízes abaixo relacionados para realização de audiências no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de
Disputas da Justiça do Trabalho da 18ª Região – Rio Verde/GO, nos seguintes períodos:  
- Exma. Juíza do Trabalho VIRGILINA SEVERINO DOS SANTOS, Titular da 4ª Vara do Trabalho de Rio Verde, nos períodos de 3 a 6, 9 a 13 e 16
a 18 de novembro de 2020; 
- Exma. Juíza do Trabalho SAMARA MOREIRA DE SOUSA, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde, nos períodos de 19 a 20, 23 a 27 e 30
de novembro de 2020; 
Cientifique-se publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 4 de dezembro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 1690/2020 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais; 
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a e b”, do recente  Regimento Interno; 
CONSIDERANDO a Portaria TRT 18ª GP/SGJ Nº 1591/2018, que instalou o Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas
da Justiça do Trabalho da 18ª Região – CEJUSC/Aparecida de Goiânia/GO; 
CONSIDERANDO o teor do ACÓRDÃO do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Processo nº CSJT-Cons-12001-02.2017.5.90.0000, para
efeitos de pagamento de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ; 
CONSIDERANDO, ainda, a Resolução CSJT nº 234, de 22 de fevereiro de 2019, que promoveu alterações na Resolução CSJT nº 155/2015, que
dispõe sobre a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus,
notadamente no §2º do artigo 4º, 
RESOLVE, ad Referendum do Tribunal Pleno: 
Considerar designadas as Exmas. Juízas abaixo relacionadas para realização de audiências no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de
Disputas da Justiça do Trabalho da 18ª Região – Aparecida de Goiânia, nas respectivas datas: 
– Exma. Juíza do Trabalho ENEIDA MARTINS PEREIRA DE SOUZA, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, nos períodos de 3
a 6, 9 a 13 e 16 a 17 de novembro de 2020; e 
– Exma. Juíza do Trabalho FERNANDA FERREIRA, Auxiliar Fixa da 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, nos períodos de 18 a 19, 20,
23 a 27 e 30 de novembro de 2020. 
Certifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 4 de dezembro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
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SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 1691/2020 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais; 
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a” e “b”, do Regimento Interno; 
CONSIDERANDO a Portaria TRT 18ª GP/SGJ Nº 3840/2019, que instalou o Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas
da Justiça do Trabalho da 18ª Região – CEJUSC em Itumbiara/GO; 
CONSIDERANDO o teor do ACÓRDÃO do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Processo nº CSJT-Cons-2001-02.2017.5.90.0000, para
efeitos de pagamento de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ; 
CONSIDERANDO, ainda, a Resolução CSJT nº 234, de 22 de fevereiro de 2019, que promoveu alterações na Resolução CSJT nº 155/2015, que
dispõe sobre a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus,
notadamente no §2º do artigo 4º, 
RESOLVE, ad Referendum do Tribunal Pleno: 
Considerar designados os Excelentíssimos Juízes abaixo relacionados para realização de audiências no Centro Judiciário de Métodos
Consensuais de Disputas da Justiça do Trabalho da 18ª Região CEJUSC – Itumbiara/GO, nos seguintes períodos:  
- Exma. Juíza do Trabalho ROSANE GOMES DE MENESES LEITE, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara e Vice-Coordenadora do
CEJUSC/JT de Itumbiara, nos períodos de 3 a 6 e 9 de novembro de 2020; 
- Exma. Juíza do Trabalho DÂNIA CARBONERA SOARES, Auxiliar Fixa da 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara, nos períodos de 10 a 13 e 23 a 26
de novembro de 2020, e 
- Exmo. Juiz do Trabalho RUI BARBOSA DE CARVALHO SANTOS, Auxiliar Fixo da 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara, nos períodos de 16 a 20,
27 e 30 de novembro de 2020.  
Certifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 4 de dezembro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 1692/2020 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais; 
CONSIDERANDO o preceituado no art. 29, inciso XV, “a e b”, do Regimento Interno; 
CONSIDERANDO a PORTARIA TRT 18ª CPCONC Nº 3380/2018 que disciplina a elaboração da escala anual de juízes para atuação nas sessões
de audiências realizadas no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas da Justiça do Trabalho da 18.ª Região –
CEJUSC/Goiânia-GO;  
CONSIDERANDO o teor do ACÓRDÃO do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Processo nº CSJT-Cons-2001-02.2017.5.90.0000, para
efeitos de pagamento de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ; 
CONSIDERANDO, ainda, a Resolução do CSJT nº 234, de 22 de fevereiro de 2019, que promoveu alterações na Resolução CSJT nº 155/2015,
que dispõe sobre a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus,
notadamente no §2º do artigo 4º, 
RESOLVE, ad Referendum do Tribunal Pleno: 
Artigo 1º - Considerar designados os Juízes abaixo relacionados para realização de audiências no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de
Disputas da Justiça do Trabalho da 18ª Região – Goiânia/GO nos respectivos períodos: 
Exmo. Juiz do Trabalho LUIZ EDUARDO DA SILVA PARAGUASSU, Titular da 8ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 3 a 6 de novembro
de 2020; 
Exma. Juíza do Trabalho SARA LÚCIA DAVI, Auxiliar fixa da 8ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 3 a 6 de novembro de 2020; 
Exma. Juíza do Trabalho CEUMARA DE SOUZA FREITAS E SOARES, Auxiliar fixa da 5ª Vara do Trabalho de Goiânia, nos períodos de 3 a 6 e 9
a 13 de novembro de 2020; 
Exma. Juíza do Trabalho VIVIANE SILVA BORGES, Auxiliar fixa da 10ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 9 a 13 de novembro de 2020; 
Exmo. Juiz do Trabalho EDUARDO TADEU THON, Auxiliar Fixo da 6ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 9 a 13 de novembro de 2020; 
Exma. Juíza do Trabalho NARAYANA TEIXEIRA HANNAS, Titular da 11ª Vara Trabalho de Goiânia, no período 16 a 20 de novembro de 2020; 
Exmo. Juiz do Trabalho HELVAN DOMINGOS PREGO Titular da 12ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 16 a 20 de novembro de 2020; 
Exma. Juíza do Trabalho JEOVANA CUNHA DE FARIA, Titular da 4ª Vara do Trabalho de Goiânia, nos períodos de 16 a 20 e 23 a 27 e no dia 30
de novembro de 2020; 
Exmo. Juiz do Trabalho ELIAS SOARES DE OLIVEIRA, Auxiliar fixo da 14ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 23 a 27 e no dia 30 de
novembro de 2020, e 
Exmo. Juiz do Trabalho LUCIANO SANTANA CRISPIM, Titular da 13ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 23 a 27 e no dia 30 de
novembro de 2020; 
Certifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 4 de dezembro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
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SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 1693/2020 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 14414/2020, 
RESOLVE: 
Art. 1º - CONCEDER ao Exmo. Juiz do Trabalho RODRIGO DIAS DA FONSECA, Titular da 3ª Vara do Trabalho de Goiânia, licença para
tratamento da própria saúde, por 14 (quatorze) dias, no período de 16 a 29 de novembro de 2020, nos termos do artigo 69, inciso I, da Lei
Complementar nº 35, de 14 de março de 1979. 
Art. 2º – ALTERAR, em virtude da concomitância com a licença médica, o período de férias deferido ao Magistrado, referentes ao 2º período de
2020, anteriormente designadas para o período de 28 de novembro a 17 de dezembro de 2020, para que sejam fruídas de 30 de novembro a 19
de dezembro de 2020, nos termos do §3º, art. 11, da Resolução CSJT nº 253/2019. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 4 de dezembro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 

DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 1702/2020 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo nº 13972/2020, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação visando a  contratação, em regime mensal e pelo período inicial de 30 meses, de suporte
técnico especializado e manutenção preventiva e corretiva ao Sistema Gerenciador de Banco de Dados PostgreSQL nas modalidades 24x7 (24
horas por dia, 7 dias por semana) e 8x5 (8 horas por dia nos 5 dias úteis da semana), para atender os servidores de produção e de réplica do PJe
(24x7) e de produção dos sistemas satélites do PJe (8x5), composta pelos seguintes membros: 
I - Integrante Demandante: LEANDRO CANDIDO OLIVEIRA (titular); e VINÍCIUS GRACIANO ELIAS (suplente); 
II - Integrante Técnico: ALEXANDRE PEDROSA CARNEIRO (titular) e LUIZ CARLOS VIEIRA RODRIGUES  (suplente); 
III - Integrante Administrativo: ANDRESSA GUIMARÃES FREIRE (titular) e   VALÉRIA CRISTINA BARCELOS (suplente).  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 8 de dezembro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 1704/2020 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando
o constante na PCD 15016/2020,  
R E S O L V E  
Autorizar o pagamento de 4.5 diárias de viagem, referentes  ao período de 14/12/2020 a 18/12/2020, ao servidor LUCIOMAR MARINHO LIMA,
Assistente Administrativo, no Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, para viajar de Goiânia-GO a Iporá-GO. 
Motivo:  Conduzir o servidor da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações às unidades trabalhistas de Goiás, SLMB, Iporá e
Palmeiras, conforme PA 2108/2020. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 8 de dezembro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPE Nº 1641/2020         
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região, alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº
232/2019, posteriormente, republicada pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 350/2019, e o teor dos Processos Administrativos nº 10312/2020 e nº
14283/2020, 
RESOLVE: 
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Remover, a pedido, a servidora PAULA KELLY MENDONÇA DOS SANTOS, código s163368, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro
de Pessoal deste Tribunal, da Vara do Trabalho de Goianésia para a Vara do Trabalho de Caldas Novas, a partir de 7 de janeiro de 2021. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 25 de novembro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPE Nº 1694/2020 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região, alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº
232/2019, posteriormente, republicada pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 350/2019, e o teor do Processo Administrativo nº 14885/2020, 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016; e 
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pela servidora no formulário de designação de titular de
função comissionada de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente apresentadas, 
RESOLVE: 
 Art. 1º Considerar dispensado o servidor IVO DE OLIVEIRA DOS SANTOS, código s009085, à disposição desta Corte, da função comissionada
de Assistente, código TRT18ª FC-2, da 3ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 1º de dezembro de 2020, em virtude de seu retorno ao órgão
de origem. 
 Art. 2º Considerar designada a servidora REJANE CRISTINA GOMES, código s202839, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente, código TRT18ª FC-2, da 3ª Vara do Trabalho de Goiânia,
anteriormente ocupada pelo servidor IVO DE OLIVEIRA DOS SANTOS, código s009085, a partir de 1º de dezembro de 2020.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 4 de dezembro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 14867/2020 – SISDOC 
Interessado(a): CRISTINA CAMELO LEÃO 
Assunto: Ausência por prestação de serviços à Justiça Eleitoral 
Decisão: Deferimento

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 12697/2020 SISDOC.  
Interessado(s): CARLOS ALBERTO DE CARVALHO, 
Assunto: Reconhecimento de união estável 
Decisão: Deferimento  
 

Portaria

Portaria SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 1697/2020 
O CHEFE SUBSTITUTO DO NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o teor do Processo Administrativo nº 19.290/2019, 
RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar a autorização de regime de teletrabalho da servidora MARIANNE MIRANDA TREDICCI LEANDRO, (s162400), ocupante de
cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, lotada na Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás/GO, no período compreendido
entre 05/12/2020 a 04/12/2021, em conformidade ao que dispõem as Resoluções CNJ nº 227/2016, CSJT nº 151/2015 e TRT 18ª nº 160/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO DE PAIVA MOURA 
Chefe Substituto do Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoal 
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Goiânia, 7 de dezembro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO DE PAIVA MOURA 
CHEFE DE SETOR FC-3 
 
           
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 1698/2020 
O CHEFE SUBSTITUTO DO NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o teor do Processo Administrativo nº 13.636/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar o regime de teletrabalho da servidora WENDY EVELYN BARBOSA DOS SANTOS, ocupante de cargo da carreira de Analista
Judiciário, Área Judiciária, lotada na Vara do Trabalho de Caldas Novas/GO, no período compreendido entre 03/12/2020 a 02/12/2022, em
conformidade ao que dispõem as Resoluções CNJ nº 227/2016, CSJT nº 151/2015 e TRT 18ª nº 160/2016. 
Art. 2º Fica revogada a Portaria TRT 18ª SGPE Nº 545/2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO DE PAIVA MOURA 
Chefe Substituto do Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoal 
Goiânia, 7 de dezembro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO DE PAIVA MOURA 
CHEFE DE SETOR FC-3 
 
           
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 1699/2020 
O CHEFE SUBSTITUTO DO NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o teor do Processo Administrativo nº 6236/2016, 
RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar a autorização de regime de teletrabalho da servidora ARLEIDE OLIVEIRA DE RIVOREDO, (s202249), cedida da Prefeitura de
Luziânia, lotada na Vara do Trabalho de Luziânia/GO, no período compreendido entre 03/12/2020 a 03/12/2021, em conformidade ao que dispõem
as Resoluções CNJ nº 227/2016, CSJT nº 151/2015 e TRT 18ª nº 160/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO DE PAIVA MOURA 
Chefe Substituto do Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoal 
Goiânia, 7 de dezembro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO DE PAIVA MOURA 
CHEFE DE SETOR FC-3 
 
           
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 1700/2020 
O CHEFE SUBSTITUTO DO NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o teor do Processo Administrativo nº 21.785/2016, 
RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar a autorização de regime de teletrabalho da servidora MARLI VIEIRA BOCACIO (s012485), ocupante de cargo da carreira de
Técnico Judiciário, Área Administrativa, lotada na Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás/GO, no período compreendido entre 19/11/2020 a
18/11/2021, em conformidade ao que dispõem as Resoluções CNJ nº 227/2016, CSJT nº 151/2015 e TRT 18ª nº 160/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO DE PAIVA MOURA 
Chefe Substituto do Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoal 
Goiânia, 7 de dezembro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO DE PAIVA MOURA 
CHEFE DE SETOR FC-3 
 
           
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 1701/2020 
O CHEFE SUBSTITUTO DO NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o teor do Processo Administrativo nº 4310/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar a autorização de regime de teletrabalho do servidor  OSVALDO JACOB DE VARGAS JÚNIOR (s006663), ocupante de cargo da
carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, lotado na 6ª Vara do Trabalho de Goiânia/GO, no período compreendido entre 30/11/2020 a
30/11/2021, em conformidade ao que dispõem as Resoluções CNJ nº 227/2016, CSJT nº 151/2015 e TRT 18ª nº 160/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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RICARDO DE PAIVA MOURA 
Chefe Substituto do Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoal 
Goiânia, 7 de dezembro de 2020. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO DE PAIVA MOURA 
CHEFE DE SETOR FC-3
 

SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Aviso/Comunicado

Aviso/Comun/SLC

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Aviso de Registro de Preços 
O TRT da 18ª Região torna públicas as Atas de Registro de Preços referentes ao Pregão Eletrônico nº 054/2020 (PA nº 2246/2020), onde resolve
registrar os preços para eventual aquisição de materiais elétricos e hidráulicos. Vigência: 12 (doze) meses a contar da data da publicação no Diário
Oficial da União. Cujos itens foram adjudicados para as seguintes empresas:  
ELETROCHOK COMÉRCIO DE MATERIAL ELÉTRICO LTDA (CNPJ: 34.702.079/0001-14): 3 – R$ 198,00; 5 – R$ 198,40; 6 – R$ 341,00; 7 – R$
333,50; 8 – R$ 333,50. 
ARAÚJO E OLIVEIRA FERRAGISTA LTDA (CNPJ: 28.754.797/0001-31): 27 – R$ 7,53; 28 – R$ 7,53; 29 – R$ 7,53. 
META COMÉRCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS EIRELI (CNPJ: 27.518.373/0001-05): 69 – R$ 57,54. 
As especificações completas do objeto encontram-se no edital do referido pregão disponibilizado no site http://www.trt18.jus.br 
Ricardo Lucena 
Diretor-Gera
 

GERÊNCIA DE SAÚDE

Despacho

Despacho GS

 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Despacho da Gerência de Saúde
Processo Administrativo nº: 14665/2020 – SISDOC.
Interessado(a):  GLAUBER ALBORGHETTI GUIMARÃES
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família.
Decisão: Deferimento  
 
 

 

 

 

ÍNDICE

 

3117/2020 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 8
Data da Disponibilização: Terça-feira, 08 de Dezembro de 2020

Código para aferir autenticidade deste caderno: 160292


	Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
	PRESIDÊNCIA
	  Portaria
	    Portaria GP/DG/SGPE
	    Portaria GP/SGGOVE

	SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL
	  Ata
	    Ata SCR
	  Portaria
	    Portaria SCR/NGMAG

	DIRETORIA GERAL
	  Portaria
	    Portaria DG
	    Portaria DG/SGPE

	SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
	  Despacho
	    Despacho SGPE
	  Portaria
	    Portaria SGPE

	SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
	  Aviso/Comunicado
	    Aviso/Comun/SLC

	GERÊNCIA DE SAÚDE
	  Despacho
	    Despacho GS






 


 


Institui normas para a gestão de incidentes de        
segurança da informação no âmbito do Tribunal       
Regional do Trabalho da 18ª Região. 


 


O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO      
TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo             
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 14484/2014, 


CONSIDERANDO a Resolução Administrativa TRT 18ª nº 145/2019,        
que Institui a Política de Segurança da Informação do Tribunal Regional do Trabalho             
da 18ª Região, assim como o conteúdo das normas de segurança da informação             
instituídas pelo TRT e a ela alinhadas; 


CONSIDERANDO a Norma Complementar nº 08/IN01/DSIC/GSIPR, de       
19/08/2010, que trata da gestão de ETIR e das diretrizes para gerenciamento de             
incidentes em redes computacionais nos órgãos e entidades da Administração          
Pública Federal (APF); 


CONSIDERANDO a Seção 16 da norma ABNT NBR ISO/IEC         
27002:2013 (código de prática para controles de segurança da Informação), 


 


RESOLVE: 


 
CAPÍTULO I 


DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 1º Esta Portaria institui normas para a gestão de incidentes de          
segurança da informação no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª            
Região. 


Art. 2º Para os fins desta Portaria, consideram-se as definições        


 


PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
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constantes do art. 2º da Resolução Administrativa TRT 18ª nº 145/2019, as            
definições constantes do ato normativo que Institui a Equipe de Tratamento e            
Resposta a Incidentes em Redes Computacionais - ETIR e as seguintes: 


I – ameaça: causa potencial de um incidente indesejado, que pode         
resultar em um dano para um sistema ou para a organização; 


II – fragilidade : vulnerabilidade em um ativo de informação (do ponto          
de vista da segurança), ou em uma medida de tratamento de risco relacionada a              
esse ativo, e que pode ser explorada por uma ameaça. 


 
CAPÍTULO II 


DAS RESPONSABILIDADES 


Art. 3º Compete ao chefe da unidade de Relacionamento e         
Atendimento de TIC preparar e orientar a unidade de Atendimento para atuar como             
ponto de contato entre usuários e unidades da Secretaria de Tecnologia da            
Informação e Comunicação (STI) no que diz respeito a receber e registrar            
notificações de eventos, incidentes e fragilidades de segurança da informação,          
assim como para proporcionar o retorno sobre os respectivos tratamentos em           
andamento ou concluídos. 


Art. 4º Compete aos usuários, público-alvo da ETIR: 


I – notificar ao ponto de contato, o mais breve possível, os eventos,           
incidentes e fragilidades de segurança da informação de que tenham conhecimento,           
orientando-se pelos procedimentos de notificação previamente divulgados; 


II – não testar fragilidades, sob o risco de violar a política de segurança             
da informação e/ou provocar danos aos serviços ou sistemas de informação e            
resultar em responsabilidade administrativa/legal para o indivíduo que executou o          
teste. 


Art. 5º Compete ao agente responsável pela  ETIR: 


I – elaborar, solicitar aprovação da Comissão de Gestão de TIC         
(CGTIC) e divulgar a lista com os tipos de incidentes tratados pela ETIR; 


II – elaborar, solicitar aprovação da CGTIC e divulgar procedimentos        
sobre: 


a) monitoramento, detecção, análise e notificação de eventos e         
incidentes de segurança da informação; 
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b) registro das atividades de gerenciamento de incidentes; 


c) manuseio de evidências forenses; 


d)  avaliação e decisão sobre classificação/reclassificação entre evento        
e incidente de segurança da informação; 


e) resposta a incidentes, incluindo escalonamento, recuperação       
controlada de um incidente e comunicação às pessoas ou organizações, internas e            
externas; 


III – divulgar às partes interessadas os limites de atuação da ETIR; 


IV – observar a Missão, o Modelo de Implementação, a Estrutura          
Organizacional e a Autonomia explicitados no normativo que institui a ETIR, ​assim            
como coordenar a prestação dos serviços desta equipe ao respectivo público-alvo; 


V – coordenar entre os membros da ETIR o registro de eventos,           
incidentes e fragilidades de segurança da informação que sejam detectados          
automaticamente por ferramentas de monitoramento; 


VI – decidir pela reclassificação de eventos em incidentes de          
segurança da informação e vice-versa; 


VII – observadas as normas e procedimentos de segurança da          
informação, iniciar e conduzir as atividades de tratamento e resposta por           
autorização, prévia ou sob consulta, ou convocação do diretor da STI; 


VIII – encaminhar aos responsáveis, para o devido tratamento, os          
registros de notificações que não se enquadrem no escopo de atuação da ETIR; 


IX – fornecer informações sobre o desempenho do gerenciamento de          
incidentes de segurança da informação à Comissão de Segurança da Informação,           
quando solicitadas; 


X – buscar meios formais de colaboração entre a ETIR e o Centro de              
Tratamento e Resposta a Incidentes Cibernéticos de Governo – CTIR Gov; 


XI – comunicar a ocorrência de incidentes de segurança em redes           
computacionais ao CTIR Gov, conforme procedimentos por ele definidos, com vistas           
a permitir que sejam dadas as soluções integradas para a APF, bem como a              
geração de estatísticas. 


XII – havendo indícios de ilícitos criminais durante o gerenciamento de           
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incidentes de segurança em redes computacionais: 


a) acionar as autoridades competentes para a adoção de         
procedimentos legais necessários; 


b) observar procedimentos que o TRT tenha adotado ou determinado          
para a preservação das evidências, exigindo consulta às orientações sobre cadeia           
de custódia; 


c) priorizar a continuidade dos serviços da ETIR e da missão           
institucional da organização, observando os procedimentos referidos na alínea         
anterior. 


Art. 6º Compete aos gestores de ativos e respectivos custodiantes: 


I – efetuar a resposta a incidentes de segurança da informação sob            
coordenação da ETIR;  


II – providenciar ações de redução de riscos advindas de fragilidades           
detectadas nos ativos de informação sob custódia ou gestão, seja diretamente ou            
sob a coordenação da ETIR; 


III – registrar, conforme procedimentos previamente divulgados, as        
ações realizadas durante o tratamento de incidentes e de fragilidades de segurança            
da informação; 


IV – disponibilizar à ETIR acesso para monitoramento dos ativos de           
informação críticos e das respectivas medidas para tratamento de riscos de           
segurança da informação, observadas as normas de controle de acessos e de            
tratamento da informação sigilosa e da informação pessoal. 


Art. 7º Compete ao diretor da STI: 


I – convocar a ETIR para atuar no tratamento de incidente de            
segurança da informação de que tome conhecimento e entenda ser crítico para os             
serviços de TIC; 


II – a depender do nível de autonomia da ETIR, autorizar ou negar             
pedido de tratamento de incidente solicitado pelo agente responsável, seja para           
evento em curso ou para eventos que possam ocorrer no futuro; 


III – prover recursos necessários e suficientes para o bom          
funcionamento da ETIR. 
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Art. 8º Compete à unidade de Apoio à Governança de TIC: 


I – obter, junto à ETIR, informações necessárias para elaborar e           
manter:  


a) plano de conscientização, treinamento e capacitação em segurança         
da informação; 


b) rotinas de medição, monitoramento, auditoria e análise crítica do          
Sistema de Gestão de Segurança da Informação; 


c) estatísticas sobre o gerenciamento de incidentes de segurança da          
informação no TRT18; 


II – colaborar com a ETIR na divulgação dos serviços, procedimentos e            
recursos necessários para o gerenciamento de incidentes de segurança da          
informação no âmbito do TRT18. 


  
CAPÍTULO II 


DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 9º É recomendado que os serviços prestados pela ETIR, a exemplo           
do tratamento de incidentes de segurança em redes computacionais, sejam          
representados por fluxos de processos integrados aos demais processos de          
gerenciamentos de serviços de TIC previstos na Política de Gestão e Governança de             
TIC, no que couber. 


Art. 10. A presente Portaria substitui o conteúdo da norma “NO06 -            
Gerenciamento de Incidentes de Segurança da Informação”, cujo nome é          
referenciado em alguns documentos e atos normativos  atualmente existentes. 


Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,          
revogando-se a  Portaria GP/DGOV nº 017/2019. 


Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 


 
(assinado eletronicamente) 


PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 


 TRT da 18ª Região 


Goiânia, 7 de dezembro de 2020.
[assinado eletronicamente]
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Institui a Equipe de Tratamento e Resposta a        
Incidentes em Redes Computacionais - ETIR      
no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da        
18ª Região. 


 


O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO      
TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo             
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 3931/2016, 


CONSIDERANDO a Resolução Administrativa TRT 18ª nº 145/2019,        
que Institui a Política de Segurança da Informação do Tribunal Regional do Trabalho             
da 18ª Região, assim como o conteúdo das normas de segurança da informação             
instituídas pelo TRT e a ela alinhadas; 


CONSIDERANDO a Norma Complementar nº 05/IN01/DSIC/GSIPR, de       
14/08/2009, doravante denominada NC05 – Trata da Criação de Equipes de           
Tratamento e Resposta a Incidentes em Redes Computacionais no âmbito da           
Administração Pública Federal, 


 


RESOLVE: 


 
CAPÍTULO I 


DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 1º Esta Portaria institui a Equipe de Tratamento e Resposta a          
Incidentes em Redes Computacionais - ETIR, define sua missão, público-alvo,          
modelo de implementação, estrutura de organização, autonomia e serviços         
disponibilizados. 


Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Portaria aos membros da        
ETIR  e ao respectivo público-alvo. 


 


PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
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Art. 2º Para os fins desta Portaria, consideram-se as definições        
constantes do art. 2º da Resolução Administrativa TRT 18ª nº 145/2019 e as             
seguintes: 


I – agente responsável: servidor público, ocupante de cargo efetivo do         
TRT 18ª Região, incumbido de chefiar e gerenciar a ETIR; 


II – público-alvo: é o conjunto de pessoas, setores, órgãos ou entidades          
atendidas por uma ETIR; 


III – CTIR Gov: Centro de Tratamento e Resposta a Incidentes         
Cibernéticos de Governo, subordinado ao Departamento de Segurança de         
Informação – DSI do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da           
República – GSI; 


IV – Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes em Redes         
Computacionais – ETIR: grupo de pessoas com responsabilidade de receber,          
analisar e responder às notificações e atividades relacionadas a incidentes de           
segurança em redes computacionais; 


V - evento de segurança: qualquer ocorrência identificada em um          
sistema, serviço ou rede que indique uma possível falha da política de segurança,             
falha das salvaguardas ou mesmo uma situação até então desconhecida que           
possa  se  tornar  relevante  em  termos  de segurança; 


VI – incidente de segurança: é qualquer evento adverso, confirmado ou         
sob suspeita, relacionado à segurança dos sistemas de computação ou das redes            
de computadores; 


VII – serviço: é o conjunto de procedimentos, estruturados em um         
processo bem definido, oferecido ao público-alvo da ETIR; 


VIII – tratamento de incidentes de segurança em redes computacionais:        
é o serviço que consiste em receber, filtrar, classificar e responder às solicitações e              
alertas e realizar as análises dos incidentes de segurança, procurando extrair           
informações que permitam impedir a continuidade da ação maliciosa e também a            
identificação de tendências. 


 
CAPÍTULO II 
DA MISSÃO 


Art. 3º  É missão da ETIR prestar o serviço de Tratamento de           
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Incidentes de Segurança em Redes Computacionais, em caráter prioritário. 


 
CAPÍTULO III 


DO PÚBLICO-ALVO 


Art. 4º  A ETIR atenderá: 


I - diretamente todas as unidades da STI, preferencialmente por          
convocação ou chamado registrado eletronicamente; e 


II - indiretamente, por meio do serviço de atendimento a usuários da            
unidade de Atendimento ao Usuário de TIC, todos os usuários da rede de             
computadores e de sistemas do TRT 18ª Região que registrarem eventos           
identificados como incidentes de segurança. 


 
CAPÍTULO IV 


DO MODELO DE IMPLEMENTAÇÃO 


Art. 5º A ETIR será estabelecida segundo o Modelo 1, da NC05, e será             
formada majoritariamente por membros das unidades da Secretaria de Tecnologia          
da Informação e Comunicação (STI), preferencialmente servidores efetivos, que,         
além de suas funções regulares, desempenharão as atividades relacionadas ao          
tratamento e resposta a incidentes em redes computacionais. 


 
 


CAPÍTULO IV 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 


Art. 6º A ETIR será composta pelos seguintes membros: 


I – Chefe da unidade de Infraestrutura de TIC, que atuará como Agente           
Responsável; 


II – Chefe da unidade de Relacionamento e Atendimento de TIC; 


III – Chefe da unidade de Administração de Servidores de Aplicação; 


IV – Chefe da unidade de Redes de Comunicação; 


V – Chefe da unidade de Servidores de Aplicação e Bancos de Dados;            
e 


VI – Chefe da unidade de Sistemas; 
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VII - Servidor da unidade de Apoio à Governança de TIC, indicado para             
secretariar a Comissão de Segurança da Informação, cuja atuação será limitada às            
competências da unidade de Apoio à Governança de TIC descritas na norma de             
Gestão de Incidentes de Segurança da Informação deste Tribunal. 


§ 1º Ao Agente Responsável caberá criar os procedimentos internos,          
treinar os integrantes, gerenciar as atividades, distribuir tarefas para a equipe,           
inclusive as de divulgação dos serviços ao público-alvo, e interfacear a comunicação            
com o CTIR Gov. 


§ 2º Os membros relacionados nos incisos de I a VI terão como             
suplentes os substitutos formalmente designados para as respectivas chefias. 


§ 3º O chefe da unidade de Apoio à Governança de TIC atuará como              
suplente do membro indicado no inciso VII. 


 
CAPÍTULO V 


DA AUTONOMIA 


Art. 7º A ETIR seguirá o modelo “Sem Autonomia” da NC05, em que só             
poderá atuar mediante autorização do Diretor da STI ou de um de seus             
Coordenadores ou Diretores de Divisão. 


§ 1º Após convocada, caberá à ETIR recomendar procedimentos a          
serem executados ou as medidas de recuperação a serem adotadas durante um            
incidente. 


§ 2º Uma vez acatadas as recomendações e medidas, a ETIR poderá            
conduzir os tomadores de decisão a agir durante um incidente de segurança. 


§ 3º Quando conveniente e necessário, o Diretor da STI autorizará a            
ETIR iniciar, por conta própria, o tratamento e resposta a determinadas classes de             
incidentes, devidamente caracterizadas e exemplificadas, seguidas dos limites de         
atuação, ou de comando para atuação, no processo de contorno, contenção ou            
solução dos respectivos incidentes classificados. 


§ 4º A autorização a que se refere o § 3º dar-se-á por meio de               
memorando circular aos Coordenadores da STI e ao Agente Responsável pela ETIR            
e deverá ser publicada no ambiente de disseminação do conhecimento da STI. 
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CAPÍTULO V 
DOS SERVIÇOS 


 


Art. 8º A ETIR prestará, inicialmente, o serviço reativo "Tratamento de          
Incidentes de Segurança em Redes Computacionais".  


Parágrafo único. Novos serviços poderão ser adicionados por        
deliberação da Comissão de Segurança da Informação. 


 
 


CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,          
revogando-se as Portarias GP/DG nº 1441/2019 e GP/DGOV nº 019/2019. 


Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 


 
(assinado eletronicamente) 


PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 


 TRT da 18ª Região 


Goiânia, 7 de dezembro de 2020.
[assinado eletronicamente]


PAULO SÉRGIO PIMENTA


DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
R


IV
A


D
Á


V
IA


 B
O


R
G


E
S


 V
IA


N
N


A
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
7/


12
/2


02
0 


10
:3


8:
08


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


39
31


/2
01


6.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
32


21
62


38
FL. 48


Anexo 2 - PORTARIA TRT 18ª GP/SGGOVE Nº 1695/2020 PORTARIA TRT 18ª GP/SGGOVE Nº 1695/2020
3117/2020 - Terça-feira, 08 de Dezembro de 2020 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 5








PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NO CENTRO JUDICIÁRIO DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE


SOLUÇÃO DE DISPUTAS DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 


CEJUSC-JT 18 - RIO VERDE


PELA MODALIDADE TELEPRESENCIAL


ANO 2020


No dia 03 de dezembro de 2020, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional


do  Trabalho  da  18ª  Região,  Daniel  Viana  Júnior,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  deram  início  à  correição


ordinária no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas da


Justiça  do  Trabalho  da  18ª  Região  CEJUSC  -  RIO  VERDE,  por  meio  de


videoconferência, na forma regulamentada pela Portaria TRT 18ª/SCR/Nº 812/2020,


ocasião  em  que  foram  atendidos  pelo  Excelentíssimo  Juiz  Coordenador  do


CEJUSC,  Daniel  Branquinho  Cardoso,  e  pela  Secretária-executiva  substituta  da


unidade. O exame dos processos e prazos da unidade pela Corregedoria Regional


teve  início  em  21  de  outubro  de  2020,  com  fundamento  no  artigo  682,  XI,  da


Consolidação  das  Leis  do  Trabalho.  Esta  correição  ordinária  abrange  o  período


compreendido entre 01.11.2019 e 31.10.2020.


O  edital  nº  70/2020,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº


3104/2020, em 20 de novembro de 2020, na página 3, tornou pública a correição


ordinária.


1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 


O Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  em face  da  Política  Judiciária


Nacional de Tratamento Adequado das Disputas de Interesses no âmbito do Poder
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Judiciário Trabalhista, instituída pela Resolução nº 174, de 30 de setembro de 2016,


do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, criou o Centro Judiciário de Métodos


Consensuais  de  Solução  de  Disputas  -  CEJUSC  JT,  através  da  Resolução


Administrativa  nº  29/2017, ato  normativo  que  contempla  sua  estrutura,


funcionamento e competência. As atribuições do Juiz Coordenador e do Secretário-


executivo também encontram-se regulamentadas na referida Resolução. O CEJUSC


de Rio Verde foi  instalado em 08.08.2017 pela  PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº


1981/2017,  a  qual  foi  posteriormente  referendada  pela  RESOLUÇÃO


ADMINISTRATIVA Nº 105/2017. O Centro tem legitimidade para atuar em processos


de 1º e 2º graus de jurisdição.


2 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  o  Centro  Judiciário  de  Métodos


Consensuais  de  Solução  de  Disputas  –  CEJUSC de  Rio  Verde,  adotando-se  a


modalidade  telepresencial,  nos  moldes  disciplinados  pela  Portaria  TRT/SCR/Nº


812/2020,  oportunidade  em  que  conversou  com  o  magistrado  e  o  Secretário-


executivo da unidade, orientando-os quanto às melhores práticas e colhendo críticas


e sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


3 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção Rio Verde, a AGATRA – Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas  e  o  Ministério  Público  do  Trabalho  foram


informados da realização da Correição Ordinária nessa Unidade, através dos Ofícios


TRT/SCR Nº  260,  264 e  265,  expedidos em 20 de novembro de 2020.  Embora


regularmente divulgada, a Secretaria da Corregedoria Regional não recebeu pedidos


de inscrições para a audiência pública com o Desembargador-Corregedor, por meio


de  videoconferência,  para  apresentação  de  sugestões  ou  críticas  aos  trabalhos


desempenhados  pelo  Centro  Judiciário,  visando  o  aprimoramento  da  prestação


jurisdicional.
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4 DADOS GEOGRÁFICOS E POPULACIONAIS


O  CEJUSC de Rio Verde atua precipuamente na realização de audiências iniciais
para as Varas do Trabalho de Rio Verde, visando sempre a conciliação. As Varas de
Rio  Verde  possuem  jurisdição  sobre  os  municípios  de  Acreúna,  Castelândia,
Maurilândia, Montividiu, Porteirão, Rio Verde (sede da jurisdição), Santa Helena
de Goiás, Santo Antônio da Barra e Turvelândia.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Rio Verde, desde 2010 houve um acréscimo populacional


da ordem de 37% (de 176.424 para 241.518 habitantes1 em 2020). Rio Verde é o


maior produtor de grãos e maior arrecadador de impostos sobre produtos agrícolas


do Estado. A produção agrícola do município é cerca de 1,2 milhões de toneladas


por ano nas mais variadas culturas, como arroz, algodão, soja, milho, sorgo, milheto,


feijão  e  girassol.  O município  é  responsável  por  1,2% da produção nacional  de


grãos. A área plantada ultrapassa a 378.853 mil hectares. A pecuária de corte em


Rio  Verde  ainda  é  um  importante  setor  para  a  economia  local  com  grande


participação  no  rebanho  nacional.  O  município  possui  ainda  quatro  distritos


industriais  municipais  e  dois  estaduais  prontos  para  receber  novas indústrias.  O


setor terciário é representado por um comércio forte e competitivo, suficiente para


atender  a  demanda  da  população  local  e  regional.  Para  tanto,  conta  com uma


grande  estrutura  de  agências  bancárias,  supermercados,  farmácias,  lojas  de


vestuário  e  calçados,  móveis,  revenda  de  automóveis,  caminhões,  máquinas  e


implementos, produtos veterinários e agrícolas e um dos maiores parques industriais


do  Centro-Oeste.2 Segundo  as  estatísticas  do  Cadastro  Central  de  Empresas,


referentes  ao  exercício  de  2018,  o  município  possui  5.736  empresas  instaladas


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2020, disponíveis em www.ibge.gov.br.


2 Dados disponíveis em www.rioverdegoias.com.br, consultados em 05/11/2015.
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atuantes,  com pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem de  52.556  pessoas,  com


salário médio mensal de 2,5 salários mínimos. Cerca de 93% da população vive na


área urbana do município.


5 ESTRUTURA FÍSICA 


O CEJUSC de Rio Verde é composto de 4 salas de audiências,  1 sala para os


magistrados e 1 sala de espera com painel eletrônico. Além disso, a unidade conta


ainda com os seguintes recursos tecnológicos:


6 GESTÃO AMBIENTAL


Observou-se, no CEJUSC de Rio Verde, como boas práticas: 
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7 VARAS DO TRABALHO INTEGRANTES DO CEJUSC – RIO VERDE E


HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO


Segundo  informações  prestadas  pela  direção  da  Unidade,  das  quatro  varas  do


trabalho  existentes  na  localidade,  apenas  a  3ª  VT de  Rio  Verde  não  integra  o


CEJUSC, cujo desligamento se efetivou em 19.12.2019. As 1ª e 2ª Varas aderiram


ao Centro em 13.09.2017, enquanto a adesão da 4ª Vara do Trabalho de Rio Verde


somente ocorreu em 23.01.2020.


Quanto ao horário de funcionamento, constatou o Desembargador-Corregedor que o


Centro  opera  de  segunda  a  sexta-feira,  das  08h  às  16h.  A  designação  das


audiências de processos do 1º grau ocorre no período de 08h30 às 10h30. Já a


realização de audiências de processos em trâmite no 2ª grau de jurisdição, quando


solicitada a inclusão em pauta, é feita mediante encaixe nos horários livres da pauta


de 1º grau. O Centro realizada em média 14 audiências por dia e sempre com a


supervisão de um magistrado.


8 LOTAÇÃO DE SERVIDORES 


O  CEJUSC  de  Rio  Verde  acumula  as  funções  inerentes  à  Secretaria  do  Foro,


responsável pelos serviços administrativos, e conta atualmente com um quadro de


13 servidores, incluindo o Secretário-executivo, possuindo 2 (dois) claros de lotação.
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9 PRAZO MÉDIO DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO ATÉ A 1ª AUDIÊNCIA,


ÍNDICE  DE  CONCILIAÇÃO  (ICONc)  E  DATA  DAS  ÚLTIMAS  AUDIÊNCIAS


DESIGNADAS 


 
* Dados referentes ao período de novembro/2019 a outubro/2020 (e-Gestão).


 


* Dados referentes ao período de novembro/2019 a outubro/2020 (e-Gestão).


6


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
A


LI
S


S
O


N
 M


O
U


R
A


 L
U


D
U


V
IC


E
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
4/


12
/2


02
0 


12
:4


2:
30


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


12
60


5/
20


20
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
32


14
45


71
FL. 24


Anexo 3 - ATA DE CORREIÇÃO - CEJUSC RIO VERDE ATA DE CORREIÇÃO - CEJUSC RIO VERDE
3117/2020 - Terça-feira, 08 de Dezembro de 2020 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 6







* Dados referentes ao período de novembro/2019 a outubro/2020 (e-Gestão).


* ICONc com base na metodologia de cálculo da Meta 3 do CNJ.


* Dados fornecidos pela unidade em 11.11.2020.


As  informações  trazidas  pelos  gráficos  acima  revelam  uma  tendência  de


uniformização do prazo médio de designação de audiências iniciais entre as Varas


do  Trabalho  de  Rio  Verde.  Revelam,  ainda,  que  as  audiências  estavam  sendo


designadas  para  datas  mais  distantes,  fruto,  certamente,  da  paralisação  das


atividades presenciais, em face da pandemia provocada pela covid-19. Dessa forma,


não  obstante  as  audiências  tenham  sido  retomadas  a  partir  de  4/5/2020,  é


compreensível que, no contexto atual, não se consiga êxito na realização da maioria


delas,  em  face  das  dificuldades  tecnológicas  relatadas  pelas  partes  para


participarem de audiências pelo meio telepresencial. 


Bem por isso, a análise do prazo médio para designação da 1ª audiência no período


correcionado restou parcialmente prejudicada, tendo em vista o considerável prazo
7


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
A


LI
S


S
O


N
 M


O
U


R
A


 L
U


D
U


V
IC


E
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
4/


12
/2


02
0 


12
:4


2:
30


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


12
60


5/
20


20
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
32


14
45


71
FL. 25


Anexo 3 - ATA DE CORREIÇÃO - CEJUSC RIO VERDE ATA DE CORREIÇÃO - CEJUSC RIO VERDE
3117/2020 - Terça-feira, 08 de Dezembro de 2020 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 7







em que as audiências estiveram suspensas em razão da pandemia provocada pela


covid-19. Por outro lado, se analisado o gráfico do período pré-pandemia, bem como


a tabela  referente  à  data  das  últimas  audiências  designadas,  observa-se  que  o


tempo médio de designação das audiências iniciais é condizente com a almejada


celeridade do processo trabalhista,  em sintonia com o princípio  constitucional  da


razoável duração do processo. 


O índice médio de acordos realizados pelas Varas do Trabalho de Rio Verde, no


período correcionado, foi de 56%, considerando as regras de cálculo da Meta 3 do


CNJ, desempenho considerado excelente pelo Desembargador-Corregedor e para o


qual em muito contribuiu a diligente atuação do CEJUSC. 


10 PRODUTIVIDADE 
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* Dados fornecidos pela unidade e referentes ao período de novembro/2019 a outubro/2020.


** No ano de 2019, atuaram no CEJUSC de Rio Verde, as Varas 1 ª, 2ª e 3ª; já no ano de 2020, a 3ª vara deixou de participar e a 4ª vara


começou a integrar o quadro do CEJUSC de Rio Verde.


Analisados  os  dados  estatísticos  fornecidos  pela  Unidade,  constatou  o


Desembargador-Corregedor que, em média, são realizadas 14 audiências por dia.


Durante o período correcionado, foram incluídos um total de 1.916 processos, dos


quais 517 foram conciliados. Ademais, o valor total dos acordos homologados foi R$


R$ 4.121.707,82 e o percentual  de acordo foi  26,98%, ressaltando que o índice


refere-se  ao  total  de  acordos  realizados  pela  unidade  em  razão  do  montante


recebido, sem exclusão dos processos arquivados e desistências. 


O CEJUSC de Rio Verde não participou das semanas nacionais de conciliação e


execução  promovidas  pelo  CNJ  e  CSJT,  tendo  em  vista  que,  no  período


correcionado, não houve a realização de nenhum desses eventos. 
9
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O Desembargador-Corregedor,  embora  reconhecendo  que  a  situação  econômica


vivenciada pelo país atualmente não revela um cenário favorável para o incremento


das conciliações, encareceu ao Excelentíssimo Juiz Coordenador,  com auxílio do


seu corpo de servidores, que continuem envidando os esforços necessários para a


pacificação  dos  conflitos  submetidos  à  sua  apreciação,  objetivo  precípuo  desta


Justiça Especializada. 


11 CONSTATAÇÕES 


Durante os trabalhos correcionais, a equipe da Secretaria da Corregedoria Regional


fez as seguintes constatações: 


11.1 Nos processos a seguir relacionados, constatou-se que, nos ACORDOS


HOMOLOGADOS submetidos à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO DE RIO VERDE, são


cumpridas  as  disposições  dos  artigos  76  e  81  do  PGC,  porquanto  as  atas


homologatórias  contêm  as  orientações  acerca  das  obrigações  previdenciárias,


especialmente quanto à necessidade da entrega da GFIP, nos termos do art. 177, do


mesmo diploma normativo (processos: ATSum-0010180-42.2020.5.18.0101; ATSum-


0010261-88.2020.5.18.0101; ATSum-0010254-96.2020.5.18.0101; ATSum-0010330-


23.2020.5.18.0101;  ATOrd-0010194-23.2020.5.18.0102;  ATOrd-0010458-


40.2020.5.18.0102;  ATSum-0010193-38.2020.5.18.0102;  ATSum-0010471-


39.2020.5.18.0102;  ATOrd-0010448-87.2020.5.18.0104;  ATOrd-0010406-


38.2020.5.18.0104;  ATSum-0010193-32.2020.5.18.0104  e  ATSum-0010049-


58.2020.5.18.0104).


11.2 Nos  processos  a  seguir  relacionados,  submetidos  à  CÂMARA  DE


CONCILIAÇÃO DE RIO VERDE, constatou-se a utilização de conta PARTICULAR


para pagamento dos acordos homologados, o que se justifica pela suspensão da


exigência  contida  na  Recomendação  nº  1/2014,  e  também  em  razão  do  atual


contexto de distanciamento social (processos: ATSum-0010468-87.2020.5.18.0101;


ATSum-0010485-26.2020.5.18.0101;  ATSum-0010500-92.2020.5.18.0101;  ATAlc-


0010540-71.2020.5.18.0102;  ATOrd-0010517-28.2020.5.18.0102;  ATSum-0010445-


41.2020.5.18.0102;  ATOrd-0010472-24.2020.5.18.0102;  ATSum-0010674-


92.2020.5.18.0104;  ATSum-0010651-49.2020.5.18.0104;  ATOrd-0010539-


80.2020.5.18.0104 e ATSum-0010566-63.2020.5.18.0104).
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11.3 Nos  processos  a  seguir  relacionados,  submetidos  à  CÂMARA  DE


CONCILIAÇÃO DE RIO VERDE, constatou-se que os movimentos estatísticos são


lançados corretamente no sistema PJe, cumprindo o disposto no artigo 49 do PGC


(processos:  ATSum-0010660-20.2020.5.18.0101;  ATOrd-0010676-


71.2020.5.18.0101;  ATSum-0010468-87.2020.5.18.0101;  ATAlc-0010540-


71.2020.5.18.0102;  ATOrd-0010517-28.2020.5.18.0102;  ATOrd-0010194-


23.2020.5.18.0102;  ATOrd-0010458-40.2020.5.18.0102;  ATSum-0010193-


38.2020.5.18.0102;  ATSum-0010674-92.2020.5.18.0104;  ATSum-0010651-


49.2020.5.18.0104;  ATSum-0010652-43.2020.5.18.0101;  ATOrd-0010539-


80.2020.5.18.0104;  ATSum-0010566-63.2020.5.18.0104;  ATOrd-0010448-


87.2020.5.18.0104 e ATOrd-0010406-38.2020.5.18.0104).


11.4 Nos  processos  a  seguir  relacionados,  submetidos  à  CÂMARA  DE


CONCILIAÇÃO DE RIO VERDE, constatou-se a padronização das atas, no que diz


respeito  ao  cabeçalho,  indicando  que  a  audiência  foi  realizada  no  CEJUSC


(processos:  ATSum-0010660-20.2020.5.18.0101;  ATOrd-0010676-


71.2020.5.18.0101;  ATSum-0010468-87.2020.5.18.0101;  ATAlc-0010540-


71.2020.5.18.0102;  ATOrd-0010517-28.2020.5.18.0102;  ATOrd-0010194-


23.2020.5.18.0102;  ATOrd-0010458-40.2020.5.18.0102;  ATSum-0010193-


38.2020.5.18.0102;  ATSum-0010674-92.2020.5.18.0104;  ATSum-0010651-


49.2020.5.18.0104;  ATSum-0010652-43.2020.5.18.0101;  ATOrd-0010539-


80.2020.5.18.0104;  ATSum-0010566-63.2020.5.18.0104;  ATOrd-0010448-


87.2020.5.18.0104 e ATOrd-0010406-38.2020.5.18.0104).


12 RECOMENDAÇÕES


12.1 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


12.1.1 Os processos colocados em pauta no CEJUSC devem ser submetidos


exclusivamente ao(s) magistrado(s) escalado(s) para atuar(em) na unidade no dia


e turno da realização das audiências,  preservando-se,  na medida do possível,  a


observância ao princípio do juiz natural; 


Esta recomendação foi atendida.


12.1.2 Que o  Excelentíssimo Juiz  Coordenador,  com o auxílio  do  Secretário-


executivo  do  CEJUSC,  oriente  os  conciliadores  atuantes  no  Centro  a  registrar
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integralmente em ata as informações constantes do artigo 79 do PGC, notadamente


aquelas previstas no  §1º (CPF/CNPJ das partes, etc.), salvo quando tais dados já


estiverem presentes nos autos. Nada obstante, constatando o servidor a falta dos


dados e não sendo possível colhê-los de imediato, o Juiz deverá garantir à parte


prazo  para  apresentação  dos  documentos,  sem  prejuízo  da  continuidade  da


audiência, nos termos do §3º do referido artigo. Por fim, na hipótese de figurar no


polo da demanda processual parte não regularmente constituída (ex.: empresa sem


CNPJ),  recomenda  o  Desembargador-Corregedor  que  o  conciliador  alerte  o


magistrado  escalado  para  atuar  na  unidade  naquele  dia  para  que,  se  possível,


regularize a situação naquele momento. Isso porque, a ausência destas informações


prejudica sobremaneira a veracidade das informações contidas nas certidões que


são expedidas às partes, via  on line, dificultando, ainda, a regular tramitação dos


processos na fase executória;


Esta recomendação foi atendida.


12.1.3 Que os servidores que compõem o quadro de lotação do CEJUSC, criado


por  meio  da  Portaria  GP/DG/SGPE  Nº  3018/2019,  referendada  pela  Resolução


Administrativa  nº  112/2019,  atuem  exclusivamente  na  unidade,  vedada  a  sua


participação,  ainda  que  temporária,  nas  atividades  inerentes  às  Secretarias  das


Varas do Trabalho do Foro de Rio Verde.  Tais servidores,  além de exercerem o


mister de assistente de conciliação, poderão, ainda, a critério do Juiz Coordenador


do CEJUSC, realizar tarefas que precedem a realização de audiência, como triagem


inicial, notificações, inclusive para remarcação da audiência inaugural, a exemplo do


que já ocorre no CEJUSC de Goiânia;


O  Excelentíssimo  Juiz  Coordenador  esclareceu  que  os


procedimentos  posteriores  à  audiência  de  conciliação  são  feitos  pelos


Secretários  de  Audiências  das  Varas  do  Trabalho,  cabendo  ao  conciliador


apenas intimar o perito de sua nomeação nos autos, quando necessário.  O


Desembargador Corregedor entendeu parcialmente atendida a recomendação,


mas considerou que o procedimento atual atende perfeitamente a finalidade,


razão pela qual não será reiterada.


12.1.4 Que os magistrados escalados para atuação no CEJUSC lá permaneçam


até o término das audiências, abstendo-se de atuarem à distância. A Resolução nº


174/2016, do CSJT, que dispõe sobre a atuação dos Centros Judiciários de Métodos


Consensuais de Solução de Disputas  – CEJUSC-JT,  à qual  devem se submeter


todos os órgãos aos quais atribuídas as atividades de mediação e conciliação na


Justiça  do  Trabalho,  dispõe  em  seu  artigo  6º  que:  “Os  Tribunais  Regionais  do
12
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Trabalho criarão Centro(s)  Judiciário(s)  de  Métodos Consensuais  de  Solução de


Disputas – CEJUSC-JT, unidade(s) do Poder Judiciário do Trabalho vinculado(s) ao


NUPEMEC-JT,  responsáveis  pela  realização  das  sessões  e  audiências  de


conciliação  e  mediação  de  processos  em  qualquer  fase  ou  instância,  inclusive


naqueles pendentes de julgamento perante o Tribunal Superior do Trabalho. § 1º. As


sessões  de  conciliação  e  mediação  realizadas  nos  CEJUSC-JT  contarão  com


presença  física  de  magistrado,  o  qual  poderá  atuar  como  conciliador  e


mediador  e  supervisionará  a  atividade  dos  conciliadores  e  mediadores,


estando  sempre  disponível  às  partes  e  advogados,  sendo  indispensável  a


presença do advogado do reclamante.” Vê-se, portanto, que a presença física de


magistrado na sede da unidade durante a realização das audiências é imposição


que não admite qualquer tipo de contemporização e/ou flexibilização, não podendo


ser suprida por posterior ratificação por magistrado dos atos então praticados, ou


mesmo ter  a  supervisão  física  substituída  por  qualquer  outra  proporcionada  por


quaisquer meios telemáticos, ainda que seja por videoconferência;


Esta recomendação foi atendida.


12.1.5 Que  seja  criado  um  Conselho  Deliberativo  para  nortear  as  ações  do


CEJUSC, a exemplo do que já ocorre na Capital, formado por, pelo menos, 5 (cinco)


magistrados  do  Foro  Trabalhista  de  Rio  Verde,  com  participação  obrigatória  do


Coordenador e Vice-coordenador do CEJUSC, a fim de que sejam estabelecidos


parâmetros  para  designação  de  audiências,  formação  de  escala  de  atuação  de


magistrados, atividades dos servidores, entre outras necessidades. Para tanto, será


solicitado  à  Administração  do  Tribunal  o  apoio  do  Juiz  Coordenador  e  da


Secretária-Executiva do CEJUSC de Goiânia, que poderão se deslocar até esta


unidade,  em  data  previamente  agendada  com  os  magistrados  do  Foro


Trabalhista de Rio Verde.


Esta  recomendação  foi  atendida.  Conforme  consta  do  PA  nº


1346/2020, a PORTARIA TRT 18ª FRV Nº 173/2020 é o ato normativo que dispõe


sobre o “REGULAMENTO DO CONSELHO DELIBERATIVO DO CEJUSC JT RIO


VERDE”. 


12.2 RECOMENDAÇÕES REITERADAS


Diante do atendimento das recomendações feitas na última visita correcional, não há


necessidade de reiteração. 
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12.3 RECOMENDAÇÕES DECORRENTES DESTA VISITA CORRECIONAL


Não foram verificadas ocorrências durante esta visita correcional que justificassem


novas recomendações. 


13 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao  final  dos  trabalhos,  após  minuciosa  análise  dos  processos  e  de  dados


estatísticos de desempenho desta Unidade, o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com o Excelentíssimo Juiz Coordenador, por meio de videoconferência, expondo-lhe


os dados colhidos por ocasião desta correição e franqueando-lhe a oportunidade de


registros de considerações reputadas relevantes. O referido magistrado agradeceu a


oportunidade e registrou os seus elogios a todos os servidores do CEJUSC, pelo


empenho e dedicação na execução de seus misteres, não obstante os percalços


enfrentados  pela  Covid-19.  Requereu,  em  razão  disso,  que  tais  elogios  sejam


consignados nos assentamentos funcionais de todos os servidores da unidade.  O


Desembargador Corregedor acolheu o pleito e determinou o envio de cópia


desta  ata  à  SGPe  para  as  providências  pertinentes. Em  seguida,  o


Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros: 


13.1 As  atividades  afetas  ao  CEJUSC  de  Rio  Verde  estão  sendo  bem


desempenhadas pelo  Juiz  Coordenador e sua equipe de servidores,  com estrita


observância dos prazos legais e regulamentares, razão pela qual o Desembargador-


Corregedor  parabenizou  todos  os  seus  integrantes  pela  qualidade  da  atividade


judicial prestada, bem como pelo comprometimento e operosidade no desempenho


de  seus  misteres.  Ademais,  o  Desembargador-Corregedor  enalteceu  a  relevante


atuação  do  CEJUSC  como  importante  mecanismo  de  solução  dos  litígios


trabalhistas  por  métodos  consensuais,  proporcionando  aos  magistrados  e


servidores, com seu ambiente singular,  uma maior disponibilidade de tempo para


dialogar com as partes, prestigiando a autonomia da vontade e possibilitando maior


êxito  na  solução  dos  conflitos  de  forma  célere  e  menos  onerosa  para  os


jurisdicionados; 


13.2 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  o


Excelentíssimo  Juiz  Coordenador,  Daniel  Branquinho  Cardoso,  e  o  Secretário-


executivo, Ronaldo Alves da Costa, neste ato representado pela servidora Jeane


Carla Zequim, bem como todos os servidores do CEJUSC de Rio Verde, pela valiosa


contribuição dada no desempenho do Tribunal  em relação às metas nacionais e
14
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específicas fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça em 2019 para a Justiça do


Trabalho.  Com efeito,  pela  primeira  vez  desde  2009,  quando  foram inicialmente


estabelecidas,  o  TRT-18  conseguiu  cumprir  todas  as  metas  fixadas.  Para  este


exercício,  diante  dos  percalços  enfrentados  com  as  medidas  emergenciais  de


combate e prevenção à covid-19, o Desembargador-Corregedor,  reconhecendo o


empenho sempre demonstrado pelo magistrado e servidores da Unidade, acredita


que será alcançado o melhor resultado possível para se manter em patamar elevado


a  qualidade  dos  serviços  prestados  pela  18ª  Região  da  Justiça  do  Trabalho  à


sociedade.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 15 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR


Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 4 de dezembro de 2020.
[assinado eletronicamente]


DANIEL VIANA JÚNIOR
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


PELA MODALIDADE TELEPRESENCIAL


ANO 2020


No dia 1º de dezembro de 2020, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional


do  Trabalho  da  18ª  Região,  Daniel  Viana  Júnior,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  deram  início  à  correição


ordinária na Vara do Trabalho de Goiás, por meio de videoconferência, na forma


regulamentada  pela  Portaria  TRT 18ª/SCR/Nº  812/2020,  ocasião  em  que  foram


atendidos pelo Excelentíssimo Juiz Titular, César Silveira, pela Excelentíssima Juíza


Auxiliar, Andressa Kalliny de Andrade Carvalho Menegaz de Almeida, e pelo Diretor


de  Secretaria.  O  exame  dos  processos  e  prazos  da  unidade  pela  Corregedoria


Regional teve início em 13 de outubro de 2020, com fundamento no artigo 682, XI,


da Consolidação das Leis do Trabalho.  Esta correição ordinária abrange o período


compreendido entre 01.11.2019 e 31.10.2020. 


O  edital  nº 69/2020,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 3104/2020,  em 20  de  novembro  de  2020,  nas  páginas  2/3,  tornou  pública  a


correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador-Corregedor inspecionou a Vara do Trabalho de Goiás, adotando-


se a modalidade telepresencial, nos moldes disciplinados pela Portaria TRT/SCR/Nº


812/2020,  oportunidade  em  que  conversou  com  os  magistrados  e  o  Diretor  de


Secretaria  da  unidade,  orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e  colhendo


críticas  e  sugestões para  a  melhoria  dos serviços,  notadamente  o da prestação


jurisdicional.
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2 AUDIÊNCIA PÚBLICA (TELEPRESENCIAL)


A Ordem dos Advogados do Brasil  -  Subseção  Goiás, a  AGATRA – Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas  e  o  Ministério  Público  do  Trabalho  foram


informados da realização da Correição Ordinária nesta Vara do Trabalho, através


dos Ofícios TRT/SCR Nº 261, 264 e 265, expedidos em 20 de novembro de 2020.


Durante os trabalhos correicionais, o Desembargador Corregedor recebeu a visita do


advogado,  Dr. Reginaldo Ferreira Adorno Filho – OAB/GO – 24841 (Presidente


da Subseção da OAB da cidade de Goiás); Dra. Fernanda Lourenço dos Santos


–  OAB/GO  –  44.959  (Presidente  da  Comissão  de  Direito  do  Trabalho  da


Subseção da OAB na cidade de Goiás); Dr. Haroldo José Rosa Machado Neto –


OAB/GO – 26.700 e Dra. Ludmilla Borges Pires Adorno – OAB/GO 27.534.  Na


oportunidade,  elogiaram  o  cordial  tratamento  dispensado  aos  advogados  pelos


magistrados e servidores da unidade correicionada, bem como a regularidade dos


trabalhos  da  Secretaria,  mesmo  durante  o  período  de  pandemia.  Ressaltaram,


ademais, a eficiência da prestação jurisdicional no juízo, notadamente as técnicas


empregadas pelos magistrados na mediação e conciliação das lides trabalhistas, o


que  têm resultado  na  pacificação  da  maioria  dos  conflitos  sociais  submetidos  à


apreciação da Vara do Trabalho de Goiás. A propósito, destacaram o canal mantido


pela juíza auxiliar no INSTAGRAM (@vocemuitomaisconciliador), que demonstram


os bons resultados obtidos pelo juízo e o entusiasmo da magistrada auxiliar com a


cultura  da  paz  e  conciliação.  Parabenizaram  a  Administração  do  TRT  18  pela


inauguração da última etapa do Complexo Trabalhista, ocorrida na data de ontem.


Parabenizaram a diligente atuação dos magistrados titular e auxiliar na solução dos


processos movidos em desfavor do Hospital São Pedro, viabilizando o pagamento


das dívidas trabalhistas,  sem prejuízo  da continuidade dos serviços  prestados à


comunidade.  Nesse  sentido,  ressaltaram  o  destacado  acolhimento  das  partes


litigantes por parte da Juíza Auxiliar, criando um ambiente favorável à pacificação


dos conflitos.  O Desembargador  Corregedor,  agradecendo a valiosa  colaboração


dos  advogados  e  os  elogios  dirigidos  à  Administração  do  Tribunal  e  à  Vara  do


Trabalho de Goiás, manifestou o seu contentamento com a qualidade dos serviços


prestados pela unidade correicionada,  dando a saber  que os resultados aferidos


nesta visita correicional corroboram as afirmações prestadas pelos advogados nesta


oportunidade. A audiência pública foi encerrada às 15 horas. 
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3 AFASTAMENTOS DOS MAGISTRADOS


 


* Dados extraídos da base de dados do SIGEP e referentes ao período de 01.01.2019 a 31.10.2020.


4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL
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A Vara do Trabalho de Goiás possui jurisdição sobre os municípios:  Araguapaz,


Aruanã, Britânia, Buriti de Goiás, Faina, Goiás (sede da jurisdição), Guaraíta,


Heitoraí,  Itaberaí,  Itapirapuã,  Jussara,  Matrinchã,  Mossâmedes,  Mozarlândia,


Novo Brasil, Sanclerlândia e Santa Fé de Goiás. 


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Goiás, desde 2010 houve uma redução populacional da


ordem de 9,4% (de 24.727 para 22.381 habitantes1 em 2020). O município de Goiás


notabiliza-se  por  ser  um  dos  principais  polos  turísticos  do  Estado  de  Goiás,


notadamente em razão de ser reconhecido em 2001 pela UNESCO como Patrimônio


Histórico e Cultural Mundial, por sua arquitetura barroca peculiar, por suas tradições


culturais seculares e pela natureza exuberante que a circunda. O setor de serviços


responde  por  cerca  de  60%  do  PIB  do  município.  Segundo  as  estatísticas  do


Cadastro Central de Empresas, referentes ao exercício de 2018, o município possui


633 empresas instaladas atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de


3.161 pessoas, com salário médio mensal de 2,1 salários mínimos. Cerca de 75% da


população vive na área urbana do município.


Evolução da Demanda Processual


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


1Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2020, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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Sumaríssimo Ordinário Total


2018/2017
519 -439 80


85,9% -47,5% 5,2%


2019/2018
-113


-
0 -113


-10,1% 0,0% -7,0%
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A unidade recebeu, no último exercício (2019), 1.496 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2018, uma queda na movimentação processual de 7% (-113


processos).  Considerado  o  último  triênio  (2017/2019),  a  unidade  recebeu,  em


média,  1.545 processos/ano.  Neste exercício,  considerando o número de ações


protocoladas até outubro, a demanda processual desta Vara do Trabalho deveria


ficar em torno de 1.775 processos. Nada obstante, em face das recentes alterações


na  legislação  trabalhista,  com  vistas  a  minimizar  os  impactos  da  pandemia


provocada pela covid-19 nas relações de trabalho, tem-se que o atual cenário se


mostra incerto para estimar a demanda processual dessa unidade neste exercício.


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  -  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:


O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi
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desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,  com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País.  Para


tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO,  CELERIDADE,  PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as


soluções alternativas de conflito e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17


variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses


anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram em  funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o


desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou municipal,  ou  ainda conforme o  porte  ou a  faixa de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas  do  Trabalho  na  melhoria  da  efetividade  da  prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão. De acordo com o relatório mais recente do IGEST,


referente ao período de 01.10.2019 a 30.09.2020, a Vara do Trabalho de Goiás,


analisada a nível nacional e regional, apresentou o seguinte desempenho: 13º lugar,


entre  597 Varas  do  Trabalho  existentes  no  País  dentro  da  mesma


movimentação processual; 1º lugar entre  24 Varas do Trabalho existentes na


Região dentro da mesma movimentação processual.


7


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
A


LI
S


S
O


N
 M


O
U


R
A


 L
U


D
U


V
IC


E
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
4/


12
/2


02
0 


12
:4


2:
07


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


12
24


8/
20


20
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
32


05
35


09
FL. 45


Anexo 4 - ATA DE CORREIÇÃO - VT GOIÁS ATA DE CORREIÇÃO - VT GOIÁS
3117/2020 - Terça-feira, 08 de Dezembro de 2020 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 7







5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Tipo
Quantidade de


Audiências
Média Mensal de


Audiências
Média Diária de


Audiências


Inicial 552 46,00 2,32


Instrução 127 10,58 0,53


Una 114 9,50 0,48


Conciliação em Conhecimento 459 38,25 1,93


Conciliação em Execução 25 2,08 0,11


Média 255 21 1


Obs: Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 238 dias úteis no período correcionado.


Últimas Audiências Designadas


Tipo de Audiência Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


Inicial Prejudicado Prejudicado


Instrução Prejudicado Prejudicado


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que os magistrados atuantes


nesta Vara do Trabalho comparecem habitualmente à unidade e realizam audiências


de  segunda  a  quinta-feira,  em  sistema  de  revezamento  semanal,  assiduidade


considerada condizente com a demanda processual desta Vara do Trabalho, nos


termos do art. 19, II, da CPCGJT.


A análise da pauta de audiências ficou prejudicada nesta oportunidade, tendo em


vista o considerável  prazo em que estiveram suspensas em razão da pandemia


provocada pela covid-19. Com efeito,  as audiências foram retomadas somente a


partir de 4/5/2020, nos termos da Portaria Conjunta TRT18ª/GP/SCR/Nº 797/2020,
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sendo prematura qualquer avaliação nesta visita correicional.


5.3 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.
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* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


* Taxa de congestionamento = Pendentes / (Baixados + Pendentes).


* Taxa de congestionamento líquida = (Pendentes – Suspensos) / (Baixados + Pendentes – Suspensos).
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* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


PROCESSOS SEM JULGAMENTO DA VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


ANO DE DISTRIBUIÇÃO
NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS PENDENTES DE


JULGAMENTO


2016 5


2019 12


2020 239


TOTAL DE PROCESSOS
DISTRIBUÍDOS E NÃO JULGADOS


256


TEMPO MÉDIO 174 dias


As informações trazidas pelos gráficos acima demonstram um efetivo controle dos


prazos médios de duração dos processos nesta Vara do Trabalho, bem abaixo da


meta fixada pela Corregedoria Regional, de 90 e 180 dias, respectivamente, para os


processos  que  tramitam  nos  ritos  sumaríssimo  e  ordinário.  Segundo  os  dados


estatísticos extraídos do sistema e-Gestão, o prazo médio para designação da 1ª


audiência no rito sumaríssimo, que era de 31,81 dias no ano de 2018, sofreu baixa,


em 2019, passando para 16,41 dias, tendo sido alterado neste exercício (até o mês


de outubro) para 33 dias; no rito ordinário, o prazo médio aferido passou de 42,95


dias em 2018 para 31,04 dias em 2019, chegando a 45 dias até outubro deste ano.


No  que  respeita ao  prazo  médio  da  entrega  da  prestação  jurisdicional  (do


ajuizamento até a solução do processo), os referidos relatórios apontam que, no rito


sumaríssimo, o prazo de 39,84 dias em 2018, sofreu queda, em 2019, chegando a


29,41 dias, e, em 2020 (até o mês de outubro), passou para  33,79 dias; no rito


ordinário,  a média  desceu,  de  103,37 dias em 2018,  para  76,84 dias  em 2019,


atingindo neste exercício, 76,95 dias. O Desembargador-Corregedor destacou que a


Vara do Trabalho de Goiás registrou produtividade acima de 100% no último triênio,
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o que certamente contribuiu para a redução da taxa de congestionamento líquida na


fase de conhecimento, de 21% em 2017, para 11% ao final do exercício de 2019. A


análise do estoque da unidade (Processos sem julgamento) demonstra que o juízo


correcionado observa a ordem cronológica dos processos ajuizados. Por fim, quanto


ao  estoque  de  processos,  o  Desembargador-Corregedor  determinou  a


identificação dos processos ainda pendentes de solução em relação ao ano de


2016, especificando as razões de ainda não terem sido solucionados, no prazo


de 15 (quinze) dias. 


5.4 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


 
* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


* Taxa de congestionamento = Pendentes / (Baixados + Pendentes).


* Taxa de congestionamento líquida = (Pendentes – Suspensos) / (Baixados + Pendentes – Suspensos).
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No exercício de 2019, a Vara do Trabalho de Goiás iniciou 200 execuções e baixou


241, o que culminou em uma taxa de congestionamento líquida de 28%, abaixo da


média  do  Regional  no  mesmo  ano.  O  Desembargador-Corregedor,  visando  a


continuidade  do  bom  desempenho  da  unidade  neste  exercício,  encareceu  aos


Excelentíssimos  Juízes  que  aqui  atuam,  bem  como  ao  corpo  de  servidores  da


Secretaria, que continuem observando as orientações contidas na Recomendação


TRT 18ª  SCR Nº  1/2020,  sugerindo,  apenas,  uma  maior  inclusão  em pauta  de


processos da fase executória para tentativa de conciliação.


5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS TECNOLÓGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.2  do  Relatório  de  Correição,


referentes ao sistema BACEN JUD - SABB, constatou-se que esta Vara do Trabalho


efetuou  25.695 protocolizações  no  período  de  novembro/2019 a  outubro/2020,


ficando abaixo da unidade considerada paradigma, no grupo de Varas do Trabalho


com movimentação processual similar, que registrou 157.908. Além disso, segundo


informações prestadas pela direção da unidade, são utilizados, ainda, os seguintes


convênios:  RENAJUD/DETRANET,  INFOJUD,  CENTRAL  NACIONAL  DE


INDISPONIBILIDADE  –  CNIB, CONECTIVIDADE/CEF,  CONVÊNIO  DE  ACESSO


AOS SALDOS E EXTRATOS DE CONTAS JUDICIAIS NA CEF e CCS-CADASTRO


DE CLIENTES DE SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (item  6.1 do Relatório de


Correição).  O  Desembargador-Corregedor,  visando  a  continuidade  do  bom


desempenho  da  unidade  na  fase  executória,  solicitou  que  a  unidade  continue


observando as orientações contidas na  Recomendação TRT 18ª SCR Nº 1/2020,


fazendo uso de todos os convênios, independente de solicitação da parte. 


5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Processos com Partes Cadastradas sem Inscrição de CPF e CNPJ


Total de Processos no Ano Anterior Total de Processos no Ano Corrente


52 35


Na última visita correcional, a unidade possuía 52 processos com dados cadastrais


das  partes  desprovidos  de  CNPJ  ou  CPF  ou  com  informações  incompletas  ou


erradas nos sistemas informatizados de 1º  Grau.  Neste  exercício,  o  Sistema de
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Apoio Operacional do PJE - SAOPJE informa que a unidade possui, se excluídos


todos  os  processos  arquivados  definitivamente,  35 registros nessa  condição.


Segundo  informações  colhidas  junto  ao  Diretor  de  Secretaria,  os  processos


remanescentes  já  foram  vistoriados  recentemente  pelos  servidores,  não  tendo


logrado êxito no preenchimento dos dados faltantes, dada a situação peculiar de


cada um deles.


6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


7.1 Não obstante os achados por amostragem no item 7.2 – 19 do Relatório


de  Correição,  o  ilustre  Diretor  de  Secretaria  Substituto  demonstrou  ser  conduta


habitual  da  Vara  do  Trabalho  o  lançamento  do  movimento  “início  da  execução”


somente após o encerramento da fase de liquidação, razão pela qual limita-se o


Desembargador-Corregedor a recomendar seja redobrado o cuidado na observância


do procedimento já adotado.


Esta recomendação foi atendida.


7.2 A observância pela Secretaria, por ocasião da remessa dos  processos


ao  Tribunal  para  apreciação  de  recurso  (agravo  de  petição),  da


determinação contida no  artigo 128 do PGC,  especialmente quanto a


necessidade de certificar corretamente os  feriados e o  magistrado prolator


da sentença, conforme apurado no item 7.2 –  31 do Relatório de Correição.


Esta recomendação foi atendida.


8 RECOMENDAÇÕES GERAIS


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de
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Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


8.1 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Considerando  a  total  regularidade  dos  serviços  nesta  Vara  do  Trabalho,  o


Desembargador-Corregedor  não  fez  qualquer  recomendação,  parabenizando  os


Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar, bem como os servidores da Secretaria, pela


qualidade dos serviços prestados à sociedade.


9 LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A  Vara  do  Trabalho  de  Goiás conta  com um quadro  de  13 servidores  efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, possuindo, na atualidade, 1 servidor excedente.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2017/2019, a Vara do Trabalho de Goiás recebeu 1.545 processos/ano. O ANEXO


III  da  Resolução 63/2010 do CSJT prevê, para as unidades com movimentação


entre  1.501  e  2.000  processos  ao  ano,  um  quadro  de  11  a  12  servidores  (já


descontados os 2 calculistas).  O artigo 7º  do  mesmo diploma legal  prevê ainda:


“Além do quantitativo de servidores previsto no Anexo III, as Varas do Trabalho que


não disponham de Central de Mandados e recebam até 1.000 (mil) processos por


ano  poderão  contar  com  até  dois  servidores  ocupantes  do  cargo  de  Analista


Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, e as


que recebam acima de 1.000 (mil) processos poderão contar com até três...” . Diante


disso, o Desembargador-Corregedor registrou que a unidade possui um quadro de


lotação adequado ao aludido diploma normativo. 


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se  amoldam  às  situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  nº  160/2016


deste Regional,  inclusive quanto à situação excepcional  para alocar  até 50% de


seus servidores no referido regime (PA nº 11886/2020), conforme autorizado pela


Presidência em setembro deste ano.
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10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2019


Meta 1 –  Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior
de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente).
(cumprida) 


Meta 1 - 2019 - VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IPJ*


Saldo da
Meta


Grau de
Cumprimento


1.480 1.559 33 21 104,5% 66 104,4%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


No exercício de 2019, a Vara do Trabalho de Goiás atingiu o percentual de 104,4%
no  cumprimento  dessa  meta  (1.480 processos  recebidos  e  1.559  solucionados),
índice  inferior àquele registrado em 2018 (119,4%).  O Desembargador-Corregedor
parabenizou os Excelentíssimos Juízes da unidade pelo atingimento da meta.


Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2019,
pelo menos 92% dos processos distribuídos até 31/12/2017). (cumprida) 


Meta 2 - 2019 - VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


Pendentes
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados em


2019
Julgados até


2018
IPA* Saldo


Grau de
Cumprimento


346 12 8 9 341 100,0% 27 108,7%


IPA = Índice de Processos Antigos


A unidade possuía 346 processos distribuídos até 31/12/2017 pendentes de solução,
dos quais 341 foram solucionados até o final de 2018. Registrou-se, ainda, que 12
processos entraram na meta no ano de 2019 e outros 8 saíram. Ao final do referido
exercício, a unidade conseguiu atingir o montante de 350 processos julgados, o que
corresponde,  para  fins  de  cumprimento  da  meta  em  exame,  ao  percentual  de
108,7%. O Desembargador-Corregedor parabenizou os magistrados pelo resultado
alcançado.


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação
ao percentual do biênio 2016/2017. (cumprida) 


Meta 3 - 2019 - VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


Conc.
2016


Sol.
2016


Conc.
2017


Sol.
2017


Biênio
2016-2017


Conciliados Solucionados IConc* Saldo
Grau de


Cumprimento


1.003 1.507 990 1.415 68,21% 1.179 1.439 81,9% 531 182,1%


*IConc = Índice de Conciliações
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Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à


existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correcionada, no


biênio 2016/2017, foi de 68,21%, acima da média regional.  Em  2019, o índice de


conciliação  foi  de  81,9%,  atingindo,  para  fins  da  meta  em  exame,  o  grau  de


cumprimento  de  182,1%.  O  Desembargador-Corregedor  reconheceu  o  excelente


índice e parabenizou os magistrados pelo atingimento da meta.


Meta  5  –   Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente). (cumprida) 


Meta 5 - 2019 - VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


Casos Novos Baixados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IE* Saldo


Grau de
Cumprimento


199 241 225 215 115,3% 31 114,8%


*IE = Índice de Execuções


No  exercício  de 2019,  foram  iniciadas  199  execuções  na  unidade,  tendo  sido


acrescido nesta contagem mais 225 processos que entraram na meta, segundo a


metodologia de cálculo definida para o referido exercício. Registrou-se, ainda, que


215 processos saíram da meta e outros 241 foram baixados, correspondendo, ao


final, para fins de cumprimento da meta em exame, ao percentual de  114,8%.  O


Desembargador-Corregedor  parabenizou os magistrados e servidores da unidade


pelo excelente resultado alcançado.


Meta 6 –  Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até


31/12/2019, 98% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2016 no 1º Grau).


(não aplicável na unidade)


Meta 6 - 2019 - VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


Pendentes
Entraram
na Meta


Saíram da
Meta


Julgados
Julgados


Anteriormente
IACJ* Saldo Grau de Cumprimento


0 0 0 0 0 100,0% 0 102,0%


*IACJ = Índice de Ações Coletivas


A unidade não possuía ações coletivas distribuídas até 31/12/2016 pendentes de


solução.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). (cumprida) 
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Meta 7 - 2019 - VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


Pendentes Distribuídos
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados IRA* Saldo


Grau de
Cumprimento


4 64 11 7 72 100.000,0% 3 100.000,0%


*IRA = Índice de Redução do Acervo dos Maiores Litigantes


* GC 100.000%: alternativa para fórmula do CNJ no caso em que a unidade possua estoque zerado


A unidade  possuía  4  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2018,


pendentes de solução. No exercício de 2019, a unidade recebeu 64 processos e


julgou 72, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de


100.000,0%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  os  magistrados  pelo


excelente desempenho.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA  2019 -  Meta  específica  para  o  1º  grau de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2017, em 2%. (cumprida) 


Meta Específica - 2019 - VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


Processos Dias
Prazo Médio


Anterior
TMDP* Saldo


Grau de
Cumprimento


1.559 70.990 89 46 94 167,1%


*TMDP = Tempo Médio de Duração do Processo na Fase de Conhecimento


No exercício de 2017, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional  foi  aferido em 147,90 dias. Particularmente na


Vara do Trabalho de Goiás, o prazo médio em 2017 foi 89 dias. Conforme anotado


no item 5.3 desta ata, o prazo médio desta unidade, no ano de 2019, foi 46 dias.


11 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2020 


Meta 1 –  Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente)


(cumprida no período)


Meta 1 - 2020 - VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IPJ* Saldo


Grau de
Cumprimento


1.472 1.265 35 57 87,2% -186 87,2%


*IPJ = Índice de Processos Julgados
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Considerando o resultado parcial aferido, referente aos meses de janeiro a outubro,


a  unidade atingiu o  percentual  de  87,2% no  cumprimento da meta em questão,


considerando a metodologia de cálculo definida para o referido exercício. Como já


registrado anteriormente, o cenário atual não permite uma avaliação mais acurada


da  produtividade  da  Vara  do  Trabalho,  especialmente  pelas  dificuldades


relacionadas com as audiências telepresenciais.  Cumpre esclarecer que, embora


o  Índice  de  Processos  Julgados  tenha  sido  inferior  a  100%,  a  meta  foi


considerada  atingida  pela  unidade,  tendo  em  vista  que  a  sua  taxa  de


congestionamento  líquida  no  período  foi  de  17,10%,  inferior  ao  limite


estabelecido de 25%. 


Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2020,


pelo menos 92% dos processos distribuídos até 31/12/2018). (cumprida)


Meta 2 - 2020 - VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


Pendentes
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados em


2020
Julgados até


2019
IPA* Saldo


Grau de
Cumprimento


179 16 7 10 177 99,5% 13 108,1%


*IPA = Índice de Processos Antigos


A unidade possuía um total de 179 processos distribuídos até 31/12/2018 pendentes


de solução,  dos quais 177 foram solucionados até o final  de 2019.  No presente


exercício,  considerados  os  dados  estatísticos  até  o  mês  de  outubro,  a  unidade


solucionou mais 10 processos,  atingindo,  para fins de cumprimento da meta em


exame,  o  percentual  de  108,1%.  O  Desembargador-Corregedor parabenizou  os


Excelentíssimos  Juízes  pelo  resultado  alcançado,  encarecendo,  todavia,  a


continuidade na solução preferencial dos processos mais antigos.


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


ao percentual do biênio 2017/2018. (cumprida no período)


Meta 3 - 2020 - VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


Conc.
em


2017


Sol.
em


2017


Conc.
em


2018


Sol.
em


2018
Conciliados Solucionados


Biênio
2017/2018


IConc* Saldo
Grau de


Cumprimento


996 1.415 1.156 1.482 980 1.174 74,28% 83,5% 451 185,5%


*IConc = Índice de Conciliações


Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à


existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correicionada, no
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biênio 2017/2018, foi de 74,28%. Até o mês de outubro deste exercício, o índice de


conciliação aferido nesta unidade foi  de  83,5%,  atingindo,  para fins da meta em


exame,  o  grau  de  cumprimento  de  185,5%.  O  Desembargador-Corregedor


reconheceu o excelente índice e encareceu aos Excelentíssimos Juízes Titular e


Auxiliar a continuidade dos esforços necessários para a pacificação dos conflitos


submetidos à apreciação do juízo.


Meta  5  –  Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente).


Meta 5 - 2020 - VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


Casos Novos Baixados
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
IE* Saldo Grau de Cumprimento


204 143 259 251 67,5% -70 67,1%


*IE = Índice de Execuções


Foram  iniciadas,  até  outubro  de  2020,  204  execuções  na  unidade,  tendo  sido


acrescido nesta contagem mais 259 processos que entraram na meta, segundo a


metodologia de cálculo definida para o referido exercício. Registrou-se, ainda, que


251 processos saíram da meta e outros 143 foram baixados, correspondendo, ao


final,  para fins de cumprimento da meta em exame, ao percentual  de  67,1%.  O


Desembargador-Corregedor exortou os magistrados, com auxílio do seu corpo de


servidores, a seguirem dispensando especial atenção aos processos que tramitam


na fase executória, visando o cumprimento desta meta pela unidade e pelo Tribunal


neste exercício.


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até


31/12/2020, 95% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2017 no 1º Grau).


(não aplicável na unidade) 


Meta 6 - 2020 - VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


Pendentes
Entraram


na Meta


Saíram


da Meta
Julgados


Julgados


Anteriormente
IACJ* Saldo Grau de Cumprimento


0 0 0 0 0 100,0% 0 105,3%


*IACJ = Índice de Ações Coletivas


A unidade  não possui  ações coletivas  distribuídas até  31/12/2017  pendentes  de


solução.
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Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). 


Meta 7 - 2020 - VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


Pendentes Distribuídos
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados IRA* Saldo


Grau de
Cumprimento


1 13 5 7 9 32,7% -3 32,7%


*IRA - Índice de Redução do Acervo dos Maiores Litigantes


A unidade possui 1 ação de maiores litigantes, distribuída até 31/12/2019, pendente
de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos até o mês de
outubro,  a  unidade  recebeu  13  processos  e  julgou  9,  atingindo,  para  fins  de
cumprimento  da  meta  em  exame,  o  percentual  de  32,7%.  O  Desembargador-
Corregedor  exortou  os  magistrados,  com auxílio  do  seu  corpo  de  servidores,  a
seguirem dispensando especial atenção aos processos em que figurem como parte
os maiores litigantes.


11.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2020  -  Meta  específica  para  o  1º  grau de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2018, em 2%. (cumprida no período)


Meta Específica - 2020 - VARA DO TRABALHO DE GOIÁS


Processos Dias
Prazo Médio


Anterior
TMDP* Saldo Grau de Cumprimento


1.263 55.726 60 45 95 167,9%


*TMDP - Tempo Médio de Duração do Processo na Fase de Conhecimento


No exercício de 2018, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi aferido em 140 dias. Particularmente na Vara


do Trabalho de Goiás, o prazo médio em 2018 foi 60 dias. No presente exercício,


considerados os  dados estatísticos  até  o  mês de outubro,  o  prazo médio  desta


unidade foi 45 dias.


12 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho,  o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com os  Excelentíssimos  Juízes  Titular  e  Auxiliar,  por  meio  de  videoconferência,


expondo-lhes os dados colhidos por ocasião desta correição e franqueando-lhes a
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oportunidade de registros de considerações reputadas relevantes. Os magistrados


agradeceram a oportunidade e registraram os seus agradecimentos aos servidores


da unidade pelo empenho e dedicação na execução de seus misteres, solicitando o


registro de elogios nos respectivos assentamentos funcionais; registraram, ademais,


os  agradecimentos  à advocacia  local  pela  valiosa  colaboração e  cooperação na


solução dos litígios trabalhistas submetidos à apreciação desta Vara do Trabalho. O


Desembargador-Corregedor,  acolhendo  o  pedido  de  registro  de  elogios  nos


assentamentos funcionais de todos os servidores da Secretaria, determinou o envio


de  cópia  desta  ata  à  SGPe  para  as  providências  pertinentes.  Em  seguida,  o


Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros: 


12.1 A Vara do Trabalho de Goiás registrou queda em sua demanda processual no


exercício  de  2019,  tendo  a  sua  movimentação  sofrido  uma  baixa  de  7%  (-113


processos). Considerado o último triênio (2017/2019), a unidade recebeu, em média,


1.545  processos/ano.  Neste  exercício,  considerando  o  número  de  ações


protocoladas até outubro, a demanda processual desta Vara do Trabalho deveria


ficar em torno de 1.775 processos. Nada obstante, em face das recentes alterações


na  legislação  trabalhista,  com  vistas  a  minimizar  os  impactos  da  pandemia


provocada pela covid-19 nas relações de trabalho, tem-se que o atual cenário se


mostra incerto para estimar a demanda processual dessa unidade neste exercício. A


ordem cronológica  no julgamento  dos processos é observada pelos  magistrados


titular e auxiliar, conforme se vê no item 5.3 desta ata. O prazo médio da entrega da


prestação jurisdicional nos processos submetidos aos ritos sumaríssimo e ordinário,


ao final do exercício de 2019, era de apenas 29 e 77 dias, respectivamente, muito


abaixo  do  limite  fixado  pela  Corregedoria  Regional,  que  é  de  90  e  180  dias.


Ademais, o índice de produtividade superior a 100% no último triênio e o excelente


desempenho desta unidade no cumprimento das metas do CNJ em 2019 realçam o


comprometimento e a operosidade dos magistrados titular e auxiliar do juízo;


12.2 Mereceu especial  destaque a  colocação da Vara  do Trabalho de Goiás  no


IGEST  –  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho,


ocupando  a  13ª  colocação  a  nível  nacional,  dentro  da  faixa  processual


correspondente,  dentre  597  Varas  do  Trabalho  e,  ainda,  a  melhor  colocada  na


Região;


12.3 A correição realizada na Vara do Trabalho de Goiás revelou que a Secretaria


do  juízo  possui  quadro  adequado  de  servidores  para  suportar  a  atual  demanda


processual.  Os  processos  estão  sendo  regularmente  impulsionados,  com
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observância dos prazos legais e das determinações emanadas pelos magistrados


titular  e  auxiliar.  O  Diretor  de  Secretaria,  Marco  Aurélio  de  Almeida,  mostrou-se


diligente  e  atento  às  orientações  emanadas  da  Corregedoria  Regional,  o  que


certamente contribuiu para os resultados positivos aferidos nesta visita correcional.


O Desembargador-Corregedor registrou, ainda, o seu especial agradecimento aos


servidores  da Secretaria  pela  valiosa  colaboração dada na execução do Projeto


Garimpo, encarecendo a todos que dispensem especial atenção a esse Projeto no


atual  cenário  de  pandemia,  notadamente  em  razão  dos  impactos  econômicos


causados  na  população  em  geral.  Nesse  sentido,  solicitou-se  aos  servidores  e


magistrados que priorizem a liberação de valores, quando possível, nos processos


arquivados a partir de 15/02/2019;


12.4 No  que  respeita  às  auditorias  permanentes  da  Corregedoria  Regional,  a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos trabalhos


neste juízo; 


12.5 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  os


Excelentíssimos  Juízes  César  Silveira,  Titular,  e  Andressa  Kalliny  de  Andrade


Carvalho  Menegaz  de  Almeida,  Auxiliar,  bem  como  todos  os  servidores  da


Secretaria, pela valiosa contribuição dada no desempenho do Tribunal em relação


às metas nacionais e específicas fixadas pelo Conselho Nacional  de Justiça em


2019 para a Justiça do Trabalho. Com efeito, pela primeira vez desde 2009, quando


foram  inicialmente  estabelecidas,  o  TRT-18  conseguiu  cumprir  todas  as  metas


fixadas. De igual modo, a  Vara do Trabalho de Goiás cumpriu todas as 7 metas


nacionais,  conforme anotado no item 10 desta  ata,  tendo sido agraciada com o


SELO METAS DO CNJ, na categoria DIAMANTE, em solenidade ocorrida na sede


do  Tribunal,  no  dia  13/03/2020,  em  reconhecimento  ao  brilhante  trabalho


desempenhado  no  exercício  de  2019.  O  Desembargador-Corregedor  considerou


excelente  o  desempenho  da  unidade,  parabenizando  os  magistrados  titular  e


auxiliar,  bem  como  os  servidores  da  Secretaria,  pela  rigorosa  observância  das


orientações  repassadas  pela  Administração  do  Tribunal  e  pela  Corregedoria


Regional, voltadas para o atingimento das metas nacionais e específicas da Justiça


do Trabalho. Para este exercício, diante dos percalços enfrentados com as medidas


emergenciais de combate e prevenção à covid-19, o Desembargador-Corregedor,


reconhecendo  o  empenho  sempre  demonstrado  pelos  magistrados  e  servidores


desta Vara do Trabalho, acredita que será alcançado o melhor resultado possível
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para se manter em patamar elevado a qualidade dos serviços prestados pela 18ª


Região da Justiça do Trabalho à sociedade.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 17:30 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador Daniel Viana Júnior
Corregedor do TRT da 18ª Região


24


Goiânia, 4 de dezembro de 2020.
[assinado eletronicamente]


DANIEL VIANA JÚNIOR


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


PELA MODALIDADE TELEPRESENCIAL


ANO 2020


No dia 03 de dezembro de 2020, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional


do  Trabalho  da  18ª  Região,  Daniel  Viana  Júnior,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  deram  início  à  correição


ordinária na 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde, por meio de videoconferência, na


forma  regulamentada  pela  Portaria  TRT  18ª/SCR/Nº  812/2020,  ocasião  em  que


foram atendidos pelo Excelentíssimo Juiz Titular, Daniel Branquinho Cardoso, e pela


Diretora  de  Secretaria.  O  exame  dos  processos  e  prazos  da  unidade  pela


Corregedoria Regional teve início em 26 de outubro de 2020, com fundamento no


artigo  682,  XI,  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho.  A  Excelentíssima  Juíza


Auxiliar,  Marcela  Cardoso  Schütz  de  Araújo,  encontra-se  de licença-maternidade


(PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 1425/2020). Esta correição ordinária abrange


o período compreendido entre 01.11.2019 e 31.10.2020. 


O  edital  nº 70/2020,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 3104/2020, em 20 de novembro de 2020, na página 3, tornou pública a correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador-Corregedor  inspecionou a  2ª Vara do Trabalho de Rio Verde,


adotando-se a  modalidade  telepresencial,  nos  moldes disciplinados pela  Portaria


TRT/SCR/Nº 812/2020, oportunidade em que conversou com os magistrados e a


Diretora  de  Secretaria  da  unidade,  orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e


colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos  serviços,  notadamente  o  da


prestação jurisdicional.
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2 AUDIÊNCIA PÚBLICA (TELEPRESENCIAL)


A Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção Rio Verde, a AGATRA – Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas  e  o  Ministério  Público  do  Trabalho  foram


informados da realização da Correição Ordinária nessa Vara do Trabalho, através


dos Ofícios TRT/SCR Nº 260, 264 e 265, expedidos em 20 de novembro de 2020.


Embora regularmente divulgada, a Secretaria da Corregedoria Regional não recebeu


pedidos de inscrições para a audiência pública com o Desembargador-Corregedor,


por  meio  de  videoconferência, para  apresentação  de  sugestões  ou  críticas  aos


trabalhos desempenhados por esta Vara, visando o aprimoramento da prestação


jurisdicional.


 


3 AFASTAMENTOS DOS MAGISTRADOS


* Dados extraídos da base de dados do SIGEP e referentes ao período de 01.01.2019 a 31.10.2020.


2


Magistrado De Até Motivo Período


Daniel Branquinho Cardoso 17/07/2019 06/08/2019 Férias 1º período de 2019 


Daniel Branquinho Cardoso 08/08/2019 15/08/2019 Férias 1º período de 2019 


Daniel Branquinho Cardoso 16/09/2019 25/09/2019 Férias 2º período de 2019 


Daniel Branquinho Cardoso 28/09/2019 15/10/2019 Férias 2º período de 2019 


Daniel Branquinho Cardoso 02/03/2020 02/03/2020 Férias 1º período de 2019 


Daniel Branquinho Cardoso 03/03/2020 04/03/2020 Férias 2º período de 2019 


Daniel Branquinho Cardoso 28/08/2020 14/09/2020 Férias 1º período de 2020 


Daniel Branquinho Cardoso 21/10/2020 09/11/2020 Férias 2º período de 2020 


Magistrado De Até Motivo Período


Marcela Cardoso Schütz de Araújo 17/06/2019 26/06/2019 Férias 1º período de 2018 


Marcela Cardoso Schütz de Araújo 29/06/2019 16/07/2019 Férias 1º período de 2018 


Marcela Cardoso Schütz de Araújo 11/09/2019 12/09/2019 Férias 1º período de 2018 


Marcela Cardoso Schütz de Araújo 19/10/2019 14/11/2019 Férias 2º período de 2018 


Marcela Cardoso Schütz de Araújo 09/12/2019 10/12/2019 Férias 2º período de 2018 


Marcela Cardoso Schütz de Araújo 12/12/2019 12/12/2019 Férias 2º período de 2018 


Marcela Cardoso Schütz de Araújo 23/06/2020 12/07/2020 Férias 1º período de 2019 


Marcela Cardoso Schütz de Araújo 28/07/2020 16/08/2020 Férias 2º período de 2019 


Marcela Cardoso Schütz de Araújo 18/09/2020 15/01/2021 Licença Gestante
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4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


As Varas do Trabalho de Rio Verde possuem jurisdição sobre os municípios de


Acreúna, Castelândia, Maurilândia, Montividiu, Porteirão, Rio Verde (sede da


jurisdição), Santa Helena de Goiás, Santo Antônio da Barra e Turvelândia.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Rio Verde, desde 2010 houve um acréscimo populacional


da ordem de 37% (de 176.424 para 241.518 habitantes1 em 2020). Rio Verde é o


maior produtor de grãos e maior arrecadador de impostos sobre produtos agrícolas


do Estado. A produção agrícola do município é cerca de 1,2 milhões de toneladas


por ano nas mais variadas culturas, como arroz, algodão, soja, milho, sorgo, milheto,


feijão  e  girassol.  O município  é  responsável  por  1,2% da produção  nacional  de


grãos. A área plantada ultrapassa a 378.853 mil hectares. A pecuária de corte em


Rio  Verde  ainda  é  um  importante  setor  para  a  economia  local  com  grande


participação  no  rebanho  nacional.  O  município  possui  ainda  quatro  distritos


industriais  municipais  e  dois  estaduais  prontos  para  receber  novas indústrias.  O


setor terciário é representado por um comércio forte e competitivo, suficiente para


atender  a  demanda  da  população  local  e  regional.  Para  tanto,  conta  com uma


grande  estrutura  de  agências  bancárias,  supermercados,  farmácias,  lojas  de


vestuário  e  calçados,  móveis,  revenda  de  automóveis,  caminhões,  máquinas  e


implementos, produtos veterinários e agrícolas e um dos maiores parques industriais


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2020, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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do  Centro-Oeste.2 Segundo  as  estatísticas  do  Cadastro  Central  de  Empresas,


referentes  ao  exercício  de  2018,  o  município  possui  5.736  empresas  instaladas


atuantes,  com pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem de  52.556  pessoas,  com


salário médio mensal de 2,5 salários mínimos. Cerca de 93% da população vive na


área urbana do município.


Evolução da Demanda Processual


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


  


2  Dados disponíveis em www.rioverdegoias.com.br, consultados em 05/11/2015.
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Sumaríssimo Ordinário Total


2018/2017
-44 -543 -587


-8,7% -55,0% -39,3%


2019/2018
107 18 125


23,2% 4,1% 13,8%
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A unidade recebeu, no último exercício (2019), 1.030 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2018, um aumento na movimentação processual de 13,8%


(+125 processos). Considerado o último triênio (2017/2019), a unidade recebeu, em


média,  1.142 processos/ano.  Neste exercício,  considerando o número de ações


protocoladas até outubro, a demanda processual desta Vara do Trabalho deveria


ficar em torno de 838 processos. Nada obstante, em face das recentes alterações


na  legislação  trabalhista,  com  vistas  a  minimizar  os  impactos  da  pandemia


provocada pela covid-19 nas relações de trabalho, tem-se que o atual cenário se


mostra incerto para estimar a demanda processual dessa unidade neste exercício.


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  -  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:


O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi


desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,  com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País. Para


tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO, CELERIDADE, PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as


soluções alternativas de conflito e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17
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variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses


anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram em funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o


desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou municipal,  ou  ainda conforme o  porte  ou a  faixa de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas  do Trabalho  na melhoria  da  efetividade  da prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão. De acordo com o relatório mais recente do IGEST,


referente ao período de  01.10.2019 a 30.09.2020, a 2ª Vara do Trabalho de Rio


Verde,  analisada  a  nível  nacional,  regional  e  municipal,  apresentou  o  seguinte


desempenho: 54º lugar, entre 570 Varas do Trabalho existentes no País dentro


da  mesma movimentação  processual;  4º  lugar  entre  18 Varas  do  Trabalho


existentes  na Região dentro  da  mesma movimentação processual;  2º  lugar


entre as 4 Varas do Trabalho de Rio Verde.
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5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Tipo
Quantidade de


Audiências
Média Mensal de


Audiências
Média Diária de


Audiências


Inicial 637 53,08 2,70


Instrução 253 21,08 1,07


Una 1 0,08 0,00


Conciliação em Conhecimento 34 2,83 0,14


Conciliação em Execução 36 3,00 0,15


Média 192 16 1


Obs: Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 236 dias úteis no período correcionado.


Últimas Audiências Designadas


Tipo de Audiência Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


Inicial Prejudicado Prejudicado


Instrução Prejudicado Prejudicado


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que os magistrados atuantes
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nesta  Vara  do  Trabalho  comparecem habitualmente  à  unidade, realizando


audiências  de  segunda  a  quinta-feira,  em  sistema  de  revezamento  por  turnos,


assiduidade  considerada  condizente  com  a  demanda  processual  desta  Vara  do


Trabalho, nos termos do art. 19, II, da CPCGJT.


A análise da pauta de audiências ficou prejudicada nesta oportunidade, tendo em


vista o considerável  prazo em que estiveram suspensas em razão da pandemia


provocada pela covid-19. Com efeito,  as audiências foram retomadas somente a


partir de 4/5/2020, nos termos da Portaria Conjunta TRT18ª/GP/SCR/Nº 797/2020,


sendo prematura qualquer avaliação nesta visita correicional.


5.3 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.
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* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


* Taxa de congestionamento = Pendentes / (Baixados + Pendentes).


* Taxa de congestionamento líquida = (Pendentes – Suspensos) / (Baixados + Pendentes – Suspensos). 


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.
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PROCESSOS SEM JULGAMENTO DA 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


ANO DE DISTRIBUIÇÃO
NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS PENDENTES DE


JULGAMENTO


2017 1


2019 17


2020 286


TOTAL DE PROCESSOS
DISTRIBUÍDOS E NÃO JULGADOS


304


TEMPO MÉDIO 194 dias


As  informações  trazidas  pelos  gráficos  acima demonstram certa  estabilidade  no


prazo médio de duração dos processos submetidos ao rito sumaríssimo, sempre em


consonância com a meta estabelecida pela Corregedoria  Regional,  que é de no


máximo  90  dias.  No  que  respeita  ao  prazo  médio  para  entrega  da  prestação


jurisdicional nos processos submetidos ao rito ordinário, percebe-se uma sensível


redução desse prazo no exercício de 2019, estando bem abaixo da meta regional de


180 dias. Segundo os dados estatísticos extraídos do sistema e-Gestão, o prazo


médio  da  entrega  da  prestação  jurisdicional  (do  ajuizamento  até  a  solução  do


processo) no rito sumaríssimo, que era de 53 dias em 2018, sofreu baixa, em 2019,


passando para 43,44 dias, e, em 2020 (até o mês de outubro),  passou para 63,62


dias; no rito ordinário, a média desceu, de 185,43 dias em 2018, para  95,85 dias


em 2019,  atingindo  neste  exercício,  79 dias.  A  análise  do  estoque  da  unidade


(Processos sem julgamento) demonstra que o juízo correicionado observa a ordem


cronológica dos processos ajuizados. O Desembargador-Corregedor destacou que a


2ª Vara do Trabalho de  Rio Verde conseguiu reduzir a taxa de congestionamento


líquida na fase de conhecimento, de 25% em 2017, para 17% ao final do exercício


de 2019. Por fim, quanto ao estoque de processos, o Desembargador-Corregedor


determinou a identificação do processo ainda pendente de solução em relação


ao ano de 2017, especificando as razões de ainda não ter sido solucionado, no


prazo de 15 (quinze) dias.
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5.4 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


* Os dados de 2020 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


* Taxa de congestionamento = Pendentes / (Baixados + Pendentes).


* Taxa de congestionamento líquida = (Pendentes – Suspensos) / (Baixados + Pendentes – Suspensos). 


No exercício de 2019, a 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde iniciou 581 execuções e


baixou 721, o que culminou em uma taxa de congestionamento líquida de 36%,


abaixo  da  média  do  Regional  no  mesmo  ano.  O  Desembargador-Corregedor,


visando a continuidade do bom desempenho da unidade neste exercício, encareceu


aos Excelentíssimos Juízes que aqui atuam, bem como ao corpo de servidores da


Secretaria, que continuem observando as orientações contidas na Recomendação
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TRT 18ª  SCR Nº  1/2020,  sugerindo,  apenas,  uma  maior  inclusão  em pauta  de


processos da fase executória para tentativa de conciliação.


5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS TECNOLÓGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.2  do  Relatório  de  Correição,


referentes ao sistema BACEN JUD - SABB, constatou-se que esta Vara do Trabalho


efetuou  60.810  protocolizações  no  período  de  novembro/2019 a  outubro/2020,


ficando abaixo da unidade considerada paradigma, no grupo de Varas do Trabalho


com movimentação processual similar, que registrou  85.811. Além disso, segundo


informações prestadas pela direção da unidade, são utilizados, ainda, os seguintes


convênios:  RENAJUD/DETRANET,  INFOJUD,  CENTRAL  NACIONAL  DE


INDISPONIBILIDADE –  CNIB, CONECTIVIDADE/CEF,  CONVÊNIO DE ACESSO


AOS SALDOS E EXTRATOS DE CONTAS JUDICIAIS NA CEF e CCS-CADASTRO


DE CLIENTES DE SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL  (item  6.1 do Relatório de


Correição).  O  Desembargador-Corregedor,  visando  a  continuidade  do  bom


desempenho  da  unidade  na  fase  executória,  solicitou  que  a  unidade  continue


observando as orientações contidas na  Recomendação TRT 18ª SCR Nº 1/2020,


fazendo uso de todos os convênios, independente de solicitação da parte. 


5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Processos com Partes Cadastradas sem Inscrição de CPF e CNPJ


Total de Processos no Ano Anterior Total de Processos no Ano Corrente


26 39


Na última visita correcional, a unidade possuía 26 processos com dados cadastrais


das  partes  desprovidos  de  CNPJ  ou  CPF  ou  com  informações  incompletas  ou


erradas nos sistemas informatizados de 1º  Grau.  Neste  exercício,  o  Sistema de


Apoio Operacional do PJE - SAOPJE informa que a unidade possui, se excluídos


todos  os  processos  arquivados  definitivamente,  39 registros nessa  condição.


Segundo  informações  colhidas  junto  à  Diretora  de  Secretaria,  os  processos


remanescentes  já  foram  1vistoriados  recentemente  pelos  servidores,  não  tendo


logrado êxito no preenchimento dos dados faltantes, dada a situação peculiar de


cada um deles.
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6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


7.1 A observância, pela Unidade, da disposição contida no artigo 11-A da


CLT,  que  é  taxativo  quanto  ao  procedimento  para  aplicação  da  prescrição


intercorrente. Nesta correição, o Desembargador-Corregedor constatou a existência


de processos em que o juízo continua a aplicar o art. 40 da LEF, suspendendo a


execução em caso de omissão do exequente em indicar meios claros e objetivos


para  prosseguimento  da  execução.  Somente  após  o  decurso  do  prazo  de


suspensão, é que ocorre a remessa dos autos ao arquivo provisório.  Destarte,  o


Desembargador-Corregedor determina à unidade que realize a revisão de todos os


processos  que  apresentem  o  andamento  “Suspenso  o  processo  por  execução


frustrada”, submetendo, quando necessário, o processo à apreciação judicial (item


7.2 – 13 do Relatório de Correição).


Esta recomendação foi atendida.


8 RECOMENDAÇÕES GERAIS


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  à  Diretora  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


8.1 Recomendações decorrentes desta visita correcional.


Considerando  a  total  regularidade  dos  serviços  nesta  Vara  do  Trabalho,  o


Desembargador-Corregedor  não  fez  qualquer  recomendação,  parabenizando  os


Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar,  bem como os servidores da Secretaria,


pela qualidade dos serviços prestados à sociedade. 
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9 LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde conta com um quadro de 9 servidores efetivos,


incluindo a Diretora de Secretaria. A unidade não possui claros de lotação. 


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2017/2019, a  2ª Vara do Trabalho de Rio Verde recebeu  1.142 processos/ano. O


ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de 9 a 10 servidores (já


descontados os 2 calculistas) para as Varas do Trabalho com essa movimentação


processual, razão pela qual o Desembargador-Corregedor registrou que a unidade


possui um quadro de lotação adequado ao aludido diploma normativo. 


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se  amoldam  às  situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  nº  160/2016


deste Regional,  inclusive quanto à situação excepcional  para alocar  até 50% de


seus servidores no referido regime (PA nº 10.141/2019), conforme autorizado pela


Presidência em julho de 2019.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2019


Meta 1 –  Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente).


(cumprida)


Meta 1 - 2019 - 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IPJ*


Saldo da
Meta


Grau de
Cumprimento


968 976 66 88 103,2% 29 103,1%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


No exercício de 2019, a 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde atingiu o percentual de


103,1% no cumprimento dessa meta (968 processos recebidos e 976 solucionados),


índice  inferior àquele registrado em 2018 (158,3%).  O Desembargador-Corregedor


parabenizou os Excelentíssimos Juízes da unidade pelo atingimento da meta.


Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2019,


pelo menos 92% dos processos distribuídos até 31/12/2017). (cumprida)
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Meta 2 - 2019 - 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


Pendentes
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados em


2019
Julgados até


2018
IPA* Saldo


Grau de
Cumprimento


498 13 2 15 493 99,8% 38 108,5%


IPA = Índice de Processos Antigos


A unidade possuía 498 processos distribuídos até 31/12/2017 pendentes de solução,


dos quais 493 foram solucionados até o final de 2018. Registrou-se, ainda, que 13


processos entraram na meta no ano de 2019 e outros 2 saíram. Ao final do referido


exercício, a unidade conseguiu atingir o montante de 508 processos julgados, o que


corresponde,  para  fins  de  cumprimento  da  meta  em  exame,  ao  percentual  de


108,5%.  O Desembargador-Corregedor parabenizou os magistrados pelo resultado


alcançado.


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


ao percentual do biênio 2016/2017. (cumprida)


Meta 3 - 2019 - 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


Conc.
2016


Sol.
2016


Conc.
2017


Sol.
2017


Biênio
2016-2017


Conciliados Solucionados IConc* Saldo
Grau de


Cumprimento


1.050 1.931 942 1.805 53,32% 490 898 54,6% 85 121,3%


*IConc = Índice de Conciliações


Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à


existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correcionada, no


biênio 2016/2017, foi de 53,32%, acima da média regional. Em 2019, o índice de


conciliação  foi  de  54,6%,  atingindo,  para  fins  da  meta  em  exame,  o  grau  de


cumprimento  de  121,3%.  O  Desembargador-Corregedor  reconheceu  o  excelente


índice e parabenizou os magistrados pelo atingimento da meta. 


Meta  5  –   Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente). (cumprida)


Meta 5 - 2019 - 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


Casos Novos Baixados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IE* Saldo


Grau de
Cumprimento


581 722 73 71 123,8% 138 123,6%


*IE = Índice de Execuções
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No  exercício  de 2019,  foram  iniciadas  581  execuções  na  unidade,  tendo  sido


acrescido nesta contagem mais 73 processos que entraram na meta, segundo a


metodologia de cálculo definida para o referido exercício. Registrou-se, ainda, que


71 processos saíram da meta e outros 722 foram baixados, correspondendo, ao


final, para fins de cumprimento da meta em exame, ao percentual de  123,6%.  O


Desembargador-Corregedor  parabenizou os magistrados e servidores da unidade


pelo excelente resultado alcançado.


Meta 6 –  Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até


31/12/2019, 98% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2016 no 1º Grau).


(cumprida)


Meta 6 - 2019 - 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


Pendentes
Entraram
na Meta


Saíram da
Meta


Julgados
Julgados


Anteriormente
IACJ* Saldo


Grau de
Cumprimento


9 0 0 0 9 100,0% 0 102,0%


*IACJ = Índice de Ações Coletivas


No exercício de 2019, a 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde já tinha julgado as 9 ações


coletivas  distribuídas  até  31/12/2016  pendentes  de  solução,  atingindo,  para  fins  de


cumprimento da meta em exame, o percentual  de  102%.  O Desembargador-Corregedor


parabenizou os magistrados da unidade pelo atingimento da meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). (cumprida)


Meta 7 - 2019 - 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


Pendentes Distribuídos
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados IRA* Saldo


Grau de
Cumprimento


26 258 22 60 232 182,0% 11 182,0%


*IRA = Índice de Redução do Acervo dos Maiores Litigantes


A  unidade  possuía 26 ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2018,


pendentes  de  solução.  No  exercício  de  2019,  a  unidade  recebeu  mais  258


processos e julgou 232, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o


percentual  de  182%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  os  magistrados


pelo excelente desempenho.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA  2019 -  Meta  específica  para  o 1º  grau de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2017, em 2%. (cumprida)
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Meta Específica - 2019 - 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


Processos Dias
Prazo Médio


Anterior
TMDP* Saldo


Grau de
Cumprimento


990 67.973 225 69 152 168,7%


*TMDP = Tempo Médio de Duração do Processo na Fase de Conhecimento


No exercício de 2017, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi aferido em 147,90 dias. Particularmente na 2ª


Vara do Trabalho de Rio Verde, o prazo médio em 2017 foi 225 dias. Conforme


anotado no item 5.3 desta ata, o prazo médio desta unidade, no ano de 2019, foi 69


dias.


11 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2020 


Meta 1 –  Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de processos de conhecimento do que os distribuídos no ano corrente) 


Meta 1 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IPJ* Saldo


Grau de
Cumprimento


673 510 83 31 70,3% -216 70,2%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


Considerando o resultado parcial aferido, referente aos meses de janeiro a outubro,


a  unidade atingiu o  percentual  de 70,2% no cumprimento  da meta  em questão,


considerando a metodologia de cálculo definida para o referido exercício. Como já


registrado anteriormente, o cenário atual não permite uma avaliação mais acurada


da  produtividade  da  Vara  do  Trabalho,  especialmente  pelas  dificuldades


relacionadas com as audiências telepresenciais. 


Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2020,


pelo menos 92% dos processos distribuídos até 31/12/2018). (cumprida)


Meta 2 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


Pendentes
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados


Julgados até
2019


IPA* Saldo
Grau de


Cumprimento


129 2 1 1 128 99,2% 9 107,9%


*IPA = Índice de Processos Antigos


A unidade possuía um total de 129 processos distribuídos até 31/12/2018 pendentes
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de solução,  dos quais 128 foram solucionados até o final  de 2019.  No presente


exercício,  considerados  os  dados  estatísticos  até  o  mês  de  outubro,  a  unidade


solucionou  mais  1  processo,  atingindo,  para  fins  de  cumprimento  da  meta  em


exame,  o  percentual  de  107,9%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  os


Excelentíssimos  Juízes  pelo  resultado  alcançado,  encarecendo,  todavia,  a


continuidade na solução preferencial dos processos mais antigos.


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


ao percentual do biênio 2017/2018. (cumprida no período)


Meta 3 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


Conc.
em


2017


Sol.
em


2017


Conc.
em


2018


Sol.
em


2018
Conciliados Solucionados


Biênio
2017/2018


IConc* Saldo
Grau de


Cumprimento


965 1.805 682 1.212 280 488 54,59% 57,4% 60 127,5%


*IConc = Índice de Conciliações


Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à


existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correicionada, no


biênio 2017/2018, foi de 54,59%. Até o mês de outubro deste exercício, o índice de


conciliação aferido nesta unidade foi  de  57,4%,  atingindo,  para fins da meta em


exame,  o  grau  de  cumprimento  de  127,5%.  O  Desembargador-Corregedor


reconheceu o excelente índice e encareceu aos Excelentíssimos Juízes Titular e


Auxiliar a continuidade dos esforços necessários para a pacificação dos conflitos


submetidos à apreciação do juízo.


Meta  5  –  Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente). (cumprida no período)


Meta 5 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


Casos Novos Baixados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IE* Saldo Grau de Cumprimento


291 504 220 150 139,6% 142 139,2%


*IE = Índice de Execuções


Foram  iniciadas,  até  outubro  de  2020,  291  execuções  na  unidade,  tendo  sido


acrescido nesta contagem mais 220 processos que entraram na meta, segundo a


metodologia de cálculo definida para o referido exercício. Registrou-se, ainda, que
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150 processos saíram da meta e outros 504 foram baixados, correspondendo, ao


final, para fins de cumprimento da meta em exame, ao percentual de  139,2%. O


Desembargador-Corregedor  parabenizou os magistrados e servidores da unidade


pelo excelente resultado parcial alcançado.


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até


31/12/2020, 95% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2017 no 1º Grau).


(cumprida)


Meta 6 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


Pendentes
Entraram


na Meta


Saíram


da Meta
Julgados


Julgados


Anteriormente
IACJ* Saldo Grau de Cumprimento


2 0 0 0 2 100,0% 0 105,3%


*IACJ = Índice de Ações Coletivas


A  2ª Vara do Trabalho de Rio Verde julgou, até o final de  2019, todas as ações


coletivas distribuídas até 31/12/2017 pendentes de solução, atingindo, para fins de


cumprimento  da  meta  em  exame,  o  percentual  de  105,3%.  O  Desembargador-


Corregedor parabenizou os magistrados da unidade pelo resultado alcançado.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). 


Meta 7 - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


Pendentes Distribuídos
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
Julgados IRA* Saldo


Grau de


Cumprimento


20 184 62 10 146 17,8% -91 17,8%


*IRA - Índice de Redução do Acervo dos Maiores Litigantes


A  unidade  possui  20  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2019,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até  o  mês  de  outubro,  a  unidade  recebeu  mais  184  processos  e  julgou  146,


atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de 17,8%. O


Desembargador-Corregedor exortou os magistrados, com auxílio do seu corpo de


servidores,  a  seguirem  dispensando  especial  atenção  aos  processos  em  que


figurem como parte os maiores litigantes.


11.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2020 -  Meta  específica  para  o 1º  grau de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2018, em 2%. (cumprida no período)
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Meta Específica - 2020 - 2ª VARA DO TRABALHO DE RIO VERDE


Processos Dias
Prazo Médio


Anterior
TMDP* Saldo Grau de Cumprimento


526 36.867 134 71 69 149,3%


*TMDP - Tempo Médio de Duração do Processo na Fase de Conhecimento


No exercício de 2018, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi aferido em 140 dias. Particularmente na 2ª Vara


do  Trabalho  de  Rio  Verde,  o  prazo  médio  em  2018  foi  134  dias.  No  presente


exercício, considerados os dados estatísticos até o mês de outubro, o prazo médio


desta unidade foi 71 dias.


12 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com o Excelentíssimo Juiz Titular, por meio de videoconferência,  expondo-lhe os


dados colhidos por ocasião desta correição e franqueando-lhe a oportunidade de


registros de considerações reputadas relevantes. O referido magistrado agradeceu a


oportunidade e registrou os seus elogios a todos os servidores da Secretaria, na


pessoa da Diretora Mirian Polini, pelo empenho e dedicação na execução de seus


misteres, não obstante os percalços enfrentados pela Covid-19. Requereu, em razão


disso, que tais elogios sejam consignados nos assentamentos funcionais de todos


os  servidores  da  unidade.  O  Desembargador  Corregedor  acolheu  o  pleito  e


determinou  o  envio  de  cópia  desta  ata  à  SGPe  para  as  providências


pertinentes. Em seguida, o Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros: 


12.1 A 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde registrou crescimento em sua demanda


processual  no  exercício  de  2019,  tendo  a  sua  movimentação  sofrido  um


considerável  aumento  de  13,8%  (+125  processos).  Considerado  o  último  triênio


(2017/2019), a unidade recebeu, em média, 1.142 processos/ano. Neste exercício,


considerando o número de ações protocoladas até outubro, a demanda processual


desta Vara do Trabalho deveria ficar em torno de 838 processos. Nada obstante, em


face das recentes alterações na legislação trabalhista, com vistas a minimizar os


impactos da pandemia provocada pela covid-19 nas relações de trabalho, tem-se


que o atual cenário se mostra incerto para estimar a demanda processual dessa


unidade  neste  exercício. A  ordem  cronológica  no  julgamento  dos  processos  é
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observada pelos magistrados titular e auxiliar, conforme se vê no item 5.3 desta ata.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional nos processos submetidos aos


ritos sumaríssimo e ordinário, ao final do exercício de 2019, era de apenas 43 e 96


dias, respectivamente, muito abaixo do limite fixado pela Corregedoria Regional, que


é  de  90  e  180  dias.  Ademais,  o  excelente  desempenho  desta  unidade  no


cumprimento  das  metas  do  CNJ  em  2019  realçam  o  comprometimento  e  a


operosidade dos magistrados titular e auxiliar do juízo;


12.2 A correição realizada  na 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde revelou que a


Secretaria  do juízo possui  quadro adequado de servidores para suportar  a  atual


demanda processual. Os processos estão sendo regularmente impulsionados, com


observância dos prazos legais e das determinações emanadas pelos magistrados


titular e auxiliar. A Diretora de Secretaria, Mirian Polini, mostrou-se diligente e atenta


às orientações emanadas da Corregedoria Regional, o que certamente contribuiu


para os resultados positivos aferidos nesta visita  correcional.  O Desembargador-


Corregedor  registrou,  ainda,  o  seu  especial  agradecimento  aos  servidores  da


Secretaria  pela  valiosa  colaboração  dada  na  execução  do  Projeto  Garimpo,


encarecendo  a  todos  que  dispensem especial  atenção  a  esse  Projeto  no  atual


cenário de pandemia, notadamente em razão dos impactos econômicos causados


na população em geral.  Nesse sentido, solicitou-se aos servidores e magistrados


que priorizem a liberação de valores, quando possível, nos processos arquivados a


partir de 15/02/2019;


12.3 No  que  respeita  às  auditorias  permanentes  da  Corregedoria  Regional,  a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos trabalhos


neste juízo; 


12.4 O Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  os


Excelentíssimos  Juízes  Daniel  Branquinho  Cardoso,  Titular,  e  Marcela  Cardoso


Schütz de Araújo, Auxiliar, bem como todos os servidores da Secretaria, pela valiosa


contribuição dada no desempenho do Tribunal  em relação às metas nacionais e


específicas fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça em  2019 para a Justiça do


Trabalho.  Com efeito,  pela  primeira  vez  desde  2009,  quando  foram inicialmente


estabelecidas, o TRT-18 conseguiu cumprir todas as metas fixadas. De igual modo,


a 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde cumpriu todas as 7 metas nacionais, conforme


anotado no item 10 desta ata, tendo sido agraciada com o SELO METAS DO CNJ,


na  categoria  DIAMANTE,  em  solenidade  ocorrida  na  sede  do  Tribunal,  no  dia


13/03/2020, em reconhecimento ao brilhante trabalho desempenhado no exercício
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de  2019.  O Desembargador-Corregedor  considerou  excelente  o  desempenho  da


unidade, parabenizando os magistrados titular e auxiliar, bem como os servidores da


Secretaria,  pela  rigorosa  observância  das  orientações  repassadas  pela


Administração  do  Tribunal  e  pela  Corregedoria  Regional,  voltadas  para  o


atingimento  das metas nacionais e específicas da Justiça do Trabalho. Para este


exercício,  diante  dos  percalços  enfrentados  com  as  medidas  emergenciais  de


combate e prevenção à covid-19, o Desembargador-Corregedor,  reconhecendo o


empenho  sempre  demonstrado  pelos  magistrados  e  servidores  desta  Vara  do


Trabalho, acredita que será alcançado o melhor resultado possível para se manter


em patamar elevado a qualidade dos serviços prestados pela 18ª Região da Justiça


do Trabalho à sociedade;


12.5  Por fim, o Desembargador Corregedor registrou, com satisfação, a participação


nesta  correição  ordinária  do  Desembargador  Geraldo  Rodrigues  do  Nascimento,


eleito Vice-Presidente e Corregedor para o biênio 2021/2023.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 17 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador Daniel Viana Júnior
Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 4 de dezembro de 2020.
[assinado eletronicamente]


DANIEL VIANA JÚNIOR


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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